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Sr. Marechal.
Quando no parlamento se dobateu, não ha

dois rumos, o problema dos bancos de
circulação, a todos os colaboradoras do pra-.
jota, depois transformado na lei de 24 de
novembro, se impunha a evidencia da impos-
sibilidade da omissão bancaria sobre base em
metal, nas condições economicas e monetarias
deste pniz.

NOSS3 :30115.10 se exprimia então o meu an-
tecessor nesta pasta ; o como elle sa 01\2,-
1*i:iodaram os outros dois mandares dessa re-

'ama: o visconde do Cruzeiro e o ex-senador
Tra0e1te. Rejeitando, por incompassiva' com
aiataistencia do papel moeda, a emissão sobre•
lastro metal tico, pendiam todos para o modelo
dós Sincos nacionics americanos, tão fecundos
nos Estados Unidos. a A maior dificuldade »,
pinava o primeiro desses . ,dais parlamen-

taras, 4( de adoptar os bancos da emissão sobre
»ase metallica consisto na eventualidade, a
inc estariam expostos, de verem escoar-se
Is sons depa:itos; porque a depreciação do
_ tapei moeda em relação ao ouro expeliria
la circulação a omina° dos bancos, que con-
-atrreria ao troco. » Faiava assim o visconde
lo Cruzeiro na sessão de 19 do junho de 1888.
t, sete dias mais tarde, na mesma cam.ara, o
tr. [Afivele, em phrase ainda mais parem-
-banda, negava d.: todo a exequibilidado aos
.-tabelecirnentos de omissão com assento em

aetat : «E isso absolutamente impossível
an um pai; como o Bani!, onde a b tlança
o cominarei° sempre nos é desfaveravel. Os
aoportadores, qu teem de fazer pagamentos
a Europa, sajaitos a um cambio a que o
radar chamará feroz, si no 1i:fiz houvesse
tis banco como desejam alguns senadores,
rodeariam obter bilhetes dele, leval-os-
lam ao mesmo banco, para os trocar em
urb, e com este fariam os seus pigmentos
O estrangeiro. Isso repetir-sa-bia sempra, e
aviamos o caso do tonel das Danaides. Ntio
adernas, portanto *, conduta cite, 4 eco-
(Ruir bancos sobre base =loira:). »
Monas de um mez depois, entretanto, • es-

tiado o projecto já na ultima discussão, e
4sa adeantada, o derradeiro ministro das
munas da monarchla assignava, com o sr.
.afayette, a emenda, que prevaleceu, canal-
lindo, na lei de 1888, o art. 00, origem da
antativa, frustrada logo á nascença, da
misítãe tiastalPert entro neta: 	 Ttimbem po-

dell sor elevada ao.triplo do referido capital
etu!ssão dos bancos, que o constitifirern em

moeda motallica, e sé Obrigarem a trocar por
esta os seus bilhetes.» Idén ima passou,
captando a muitos apenas *a adhesão do toa
lavanda dos que, certos da inexequibilidade
do ensaio, capacitado-s .-do que não encontra-
ria, ao meios, quem o ousasse, reputavam
indiferente a condescendencia e salva assim a
reaponsabil dada do legislador.

Não nos é licito aprofundar o examo histo-
rico alãos dos factos, perscrutando na c,on-
sciencia dos dois autores do projecto as
razões, que os levaram subitamente da lacra-
dulidiule á confiança na praticabilidade desse
system do -em'ssão. •

Mas a origem Cisa evolução parece ter
estado na perspectiva da importação ilumi-
nante de cabedaes estrangeiros para o Brasil,
determinada pela negociação de alsaimas em-
prazas consideraveis, que se achavam em
vi t de incorporação no mercado europeo.

Na alta do cambio consequente a esse Neto
puzeram ilimitada fé esses espiritos,...Vpado
manifestamente o phenomeno auittratictateria
forçosamente de natureza transitaria, 0 dado,
dentro em pouco teme, malograr, com hoje
estamos preseneeando, esperanças tão mal
ponderadas.

Graças a essa Illtisão, autorizou a lei
n. 3403, de 24 dó novembro do 1883, duas
espetes distinctas de bancos emissores, tendo
uns * a sua base em titulas publicas, outros
em metal, alvitra este que acabou por fixar
as preferencias do governo. O cambio, supe-
rior. a .27 como então se achava, justificaria
essa solução, si houvesse estabilidade na
taxa. Mas obviamente ella não é normal.
Não podia, portanto, servir de alicerce ao
novo ragimen de emissão, que, no pensamento
dos seus fundadores, deve succeilor á moeda
danei:iria tio Estado, depois do resgatal-a.

Para que não incorressem nessa decepção,
bastaria considerarem o movimento COMMer-

ehl e mondaria do pais nas suas relações
cai o exterior. Tomando, por exemplo, o
exercido liau'dado do 1888-87, em o se-
mastro addicional, temos:

De um lado,
a) Importação de mareado-

rias 	 	  1(2.000 :000a000
b) nemessa de cambiaes

para juros da, divida
externa 	  90.000:000.z.'000

c) Garantia de juras 	 	 7.000:000mt09
d) Legaçaas, encommenda

de mataria! Mico, de
estradas de ferro,obras
publicas etc ...... 	 10.000:000,000

e) Juros e dividendos, alu-
gues, de particulares. 22.000:0004000

221,0e0:0 93000

Do outro,
a) Exportação de mercado-

rias 	
h) Dinheiro entrado da Eu-

ropa 	 t •	 	

•

151.000:0.1,W0

20.000:000$.0

171.000:000$000

	 50.000:0004009
Essa diferença entre o activo , e o passivo

do paira no jogo das suas transacções mo/ma-
tarias o oommerciaes com o estrangeiro, ista
é, entre a expartação e a importação do ca-
Pitaes e mercadorias, impunha-nos, está claro,
a necessidade absoluta do racorrer ao credita,
contrahindo obrigações gravosas ao futuro e
absolutamente irrapraductivas. Em taes con-
dições a cotação do cambio, naturalmente, ai.
não Concorressem circninstancias excepcio-
naes, ou não o auxilitssern 03 subterfogida
usuaes s na administração das nossas finanças,
longe do elevar-se a 27, (lascaria muito abaixo
do par. Esses c:neoenta mil contos de deficit,
com offeito, erpfivaliam a 25 0/,, na massa da
nossa circulação fiduciaria (Thesouro e Banco
do Brasil) a esse tempo ; o que corresponde a
cinco dinheiros sterlinos, rapresentaado, pois,
no cambio, uma diferença, que o deveria re-
duzir a 22.	 . .

E, não obstante, o vimos ascender •it culmi-
nação de 27, excedendo-a, e librando.se
nessa altura, ainda que pouco . ou nada moa
lhamas°, de então para eá, a situação eco-
nomicó do palz.

E' que, graças ao artificio tradici mal da
iludir os deficits orçamenta rios, alargando as
proporções da divida publica,, e procacup.ados
unicamante em salvar appareneics, par salas
feitos se dão os nossos governos, desde que
evitam pedir á praça as cambiaes necesaarias,
para desempenhar, no estrangeiro, os cam-
promissos do Thesouro, reservando, nas mãos
dos seus banqueiros, med:anto emprestimos
externos, meios suficientos para prover ao
serviço da divida,e arrostar os outros encargos
da fazenda nacional no mercado europeo.

Diminuindo consideravelmente a procura
das cambias no mercado interior, a ausencia
desse poderoso concurrente apparellta a alta
do cambio, excluinndo um. dos elementos
mala sansiveis da sua depreciação, mas ít
puro bandido de um embuste, que disd-
mula a realidade econoinica do paiz em net,
dos seus cara :toros normaes, tecendo peri-
gosas ciladas ad adumarei° e ás finanças da
nação.

A alta do cambio deixo-A, pais, de marcar,
entro nós, prosperidade; para a.ssignalar alie*
nas a pres fio crescente dos nossos gravames.
Uma suceesatto de dividasnacionaos e parleis-
larãoquilibra miracitIONt men te essa 	 .• Oto,
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á medida mie cresce O dospeza asterit. e ,
agigantam cada vez mais os etteargas da
Estada. Não deve a outras caliS.is

argatho n icionat o esspactacuto da ai ta í to
emalao, em que, ha tres arnica, nos apas :un-
tamos, satisfeitos e coutados. Sa tia 188a a
1P.S9 (ontrallimo.s, em Loadres, traz dividas
no valor do doze milhões da libras, ou carea
cem mil contos di rals, afora canta e cia-
i:toe/Ao mil em emprostimos internos. E parta
classes oncclikos, contrahimol-os sob o engodo
de poupar tres mil contos polo abatimento do
juro nas apolices de 5°/a;; com o que ~nona-
samos tres, para onerar as plainas publicas
em seis ou sete.

Exhanstos os recursos ephemeros, que a
Instant am, essa situação illusori i in aillivel-
monte ha do caldr. E, para espaçar esse
desenlace, o governo ha do perpetuar a falia-
c ;a do ragimen financeiro, cuja lei catiaiste
em matar a divida a poder de dividas maiores,
ou d asar o cambio á sua evolução esponta-
noa, de tal arte que as suas indialçam, ex-
tremes dos viaos (afaime que o tem cor-
rompido, inspirem confiança, e definam com
sino !ralada a situação do nt nado.

Acal tamos de assistir a nova; provas da tal-
desie registro enonamico entra na 3.

No dia immediato á revolução, quando tudo
eram apprehensaas acerca do presente e du-
vidas sobra o futuro, vimos o camaio pairar em
unia ete ração ultra-normal. Mas t t rde, quan-
do de toda a parte renasci i. a esperança, e a
confiam;i publica o applatiao do cominarei°,
a adliesão de todas as classes labor:osas en-
traram a solidar•s° do dia em dia, firmando-
s profundamento esta situação de tranquit-
lidado, do credito, de trabalho, que nos roí
dela, comaçau a taxa a calar aceleraiamonta,
Em sag:tala vitnol-a reascender, oseillír, dr-
mar-se, Iluctuar aia b, á marca do bulam-
elas cujo segredo se murmura, mas ekij:18
iniciasses talvez não St , confessem. E' que,
desta) que fattoa á alta a cumplicidade, do so-

phisron, °Melai, o phenomeno natural pro-
cura o seu uivei, libertando-se das proa:atas
que o falsoatvana e dis4ipando as soalha s ini-
migas da verdade.

Bastou a acato desta por algumas sem-tilas,
para s.., deSVanoeJr de todo a mirapm finan-
ceira, com que a monarchla plantava

bilitar-se para o terceiro reinado. Uma
retracçãa de numerarlo, em importancia
relativamente diminuta, encheu de taifa-ati-
da les o tampas a praça. O governo viu-ss
exorado a soceorror a estabelecimentos e a par-
ticularas,subminiatrando recursos ao more ido
monetario. A omissão matallica, entretanto,
existia; não estava pluralisada abala na exa-
cução; ainla não podia ame irantar-se coal os
VOC3103 da superabundancia do papal derra-
ma lo si multaneamenta por varies bancos
emissores. Tolavia, essa emis.são recollven-sa,
precisamente qaando mais necossaria era,
quando m is interesse tinha em comprovar o
sou minis.teoio beinfazejo. E o esta ic?im on to
armalo lassai ftentlitade, saudada ;data ima.
tem como um mananci do de meios p ira os
apuras da P'I via-si obrigado a )o),..:..•.)r

empreat imo; do The.souro o papel re-

clamai)) p das neceasidadas, a que a sua ema,-

••••n•n••nnnnnn•n••••n•••n

s:'to balastrai aa‘eda prover. la certo •n•.
proe • lando assim, essa estabelecimanto re-
sp íitavel (sabat a raiva do caso; ta ts
pl

iii-
ei lamente atares:sou a inopportuni Ia tu da

systema	 e111issão. que tapetan ta .
o sem amoldo da fraquaza d aunbio, a 'taaaar

tia sna &evita-to, a evidencia do e tateto' . a-
diei.> desta, os sympto tnas da sua instabl:
lidado afetavam ao banco da °nasalo essa
narina de prudencia trivial. Saaradas ta z2S
lhe aS$istia111, para temer a alltuenoia das
Mulas apresentadas a taco, sob O im-
pulso da menor especulaçao, que padaria
arrastar o estabelecimento a serio; porigos,
originando unia crise na praça, e baixando
por sua voz o cambio, já baixo ou %abafante.
O menor &alto neste gerará o panico o a
crise, contra a qual, in illograla ao nasce-
douro a emissão de base =tataca, os recursos
continuaria, ft ser os emprostimos do T besouro,
em que o governo não devo persistir, nu o
curso forçado, que presentemente deve evitar
a tolo o transe.

O dilemma actual a, portanto, este : ou
proseguir na carreira desastrosa dos em-
prestitnos em apoio de um systema erroaeo e
cada voz mais fatal ; ou resistir ás tentações
do enatam, levantando paradeiro ao systema
do dividas crescentes, e estabelecendo, ao
mesmo tempo, um regimen de emisalo capaz
do satisatzer, na actualidade, as necessidades
monatarias do paiz, s fl itiva8ãO (aliciai no
domínio dos factos economieos, a que o cambio
deve obedec ír.

Em tán paz, onda o °quitado do cambio saja,
estavol, denotando a compensação normal das
suas despazas Taplos seus recursos naturaes,
a omissa) sobre metal a, sem duvida nenhu-
ma, a solução racional a legitima, &nen o
catadora ; poraue assentando a eirenlação em
elementos infalliveis e facilmente roaliza veia,

vonfi.alo absoluta, o tom na sita cl Is-
itada le a pr.-taxação contra os seus riscos. masa

oxaotamonta por isso, nacesaario é que o prin-
cipio dessa ca. :flanas esteja superior a bicar-
amas, e que, a qualquer Mata), dispmlia o
(atabafa:imanto do meios, para reatabolec
modia»to a satisfaça .) plena o immediata das
Sius °brig.:içaras para coam o publico, na con-
versão do papel emit tido.

Preenche esses doia requisitos a emissão
bana iria, qual a tema; ?

Evidentemente n lo.
Nãa ; porque está anbordinada ao cambio de

27, e ha de rectur auto as suas depressaas,
sanita) imminentas e gravas, els) occurren-
c.a imporia ao astabilecimento incaleula-
ad ia Prel ataos, obrigando-o a trocar em ouro
ao par n atas cotadas abaixo della. E tal è o
receio deísta parigo que, agora mesmo, não
ol),itzult) a asconsão prograssiva da Lixa,
apparentOnleato firill a 2a liaste montenta,
de dia em ília ni tis, ao passo coa cresao a se-
. acoa da ramasrasat, v .0-51 retrabindo

tona0:11:t rcut 1 aç l ii blitC0

Nia í, ;landa. ; pa ina, cobrindo Cl ouro apana
!'era.) da emissão, a exigancia do troco, de-

ferminada p31a3 baixas do cattiaio, eticantra-
ria a estaactecitnento lesarmado pra acudir

aa.;	 )•)1OpCoillis;1(2, produzindo n) 111?r-

elido ha:ateai:ta ais aatítatroplies.
Logo, ,si a miiisio bancaria constitue tuna

necessidade, o tate, mu nossos dias, Mica 1.a:-
ria contestar, a o:Ptioci3 pie 1103 resta, t, das
duas aatuatidas na lei de 18a8, a que não lei
executada : a circulação sobre tituloa do
Estado. Egregios exemplos autorizam case
expediente. Do papel da Banco de Inglatarra,
la.200.000 libras circulam sem garantia me-
talli -ta, represe n t ad a a unicamente no: 	

esterlinos, eia que consiste o debito
do Estado para com esse estabelecimento, e
em taanstatila liaras da securities, ou fundos
publicos de pria eira ordem, adquiridos pelo
banto para lastro do seu serviço de missa°.
Nos Estados-Unidos a circulação dos bancos
emissores, assente na lei de 25 tle fevereiro
de 1863 o no acta do 3 &junho do 1804, mia
a mandou, corraspon lo a 93 por cento do
valor do doposito cai titules nacionaes, feito
pelos estabalecimentoa emissores no thesouro
da aiitio.

atalaia) seja que, no mecanismo da omis-
são sobro fundos, a nota não é conversivol.
E sobro esta desNantagam se ergue trinta-
',banto a grande objecção contra este sys-
tema. Note-se, param, primeiramente, catt
no regitnen da circulação fiduciaria olevan
ao triplo do metal em deposito, a conversi-
bilidade não á roa., exequível, segura, senso
quanto ao terço do papel emittido. Por outro
lado, ainda inconvarsivel, não é menos certc
qua a cedida bane ti ia, afiançada 'por titulo:
do Estado, reune 1-; condiçõos essenciaes r
esse factor eeonorataa pua auxiliar o dosem
volvimento da. ris :laza paiz. Tudo este
em não se sobrecarregar a circulação, e en
que se oaserve sentare a regra da amava
lenda entre o instrumento convencional
transaeçaes e aa necossidadas da praça.

Não piaria corresponler a essa oxigenai:
eapit do Estado, mia nal faz. operaça:s com-
una-ates : emale, e res :ata apenas por asai t-
dizer mecanicamente, quando autorizado
Demais, em Uni ido Conto o que ora ad
optamnamndo st confere á emissão bancaria
ameaão d reluzir o debito naaamal, não
podaria dizer mio a exagero a tensão ti
credito: antes se lhe addiciona um principi
novo, solida e palerosa de ~fiança.

Não é, por consequencia,decisiva a objectsi
da ia íailaersibilidaste, cata, a lhe attribt
preponderancia absaluta, viria privar-ta
agora llo manos deta.ltiosu ' te todos os syst
mas do circulação aduai:iria possível ao sia
meato (telim(. Contar bítje com a omissão st
bre matai, seria ata:liar voluntariamento
olhos em pia:seta:a d t realidale. Augment
a massa do papel do Estalo rara agrava
sem camponsaçãa o tataito plata°, em voz
entrar resolutamente, vOrn0 nos cumpre,
systema de relu •aii) porsistento O progre

..1 .e)ase ;ancia nacioaal imaaa-nas mo e
minha. Peita se faz or.:ata, desde Os primais
dias inana:latas it ravoin0a, em brilhar
movimento do propag., ataa, a classe
Ora, o syatama da cit%?u tioflo sobro apais
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*A divida consolidada
sisto em

da Republica con-

Apolices papel 5 0/0 	 '381.59 ':'00,8000
. a	 ouro 4 °/ 	 100.000:0008000

»	 4 1/2 0/0 	 34 .435 : 5008n00
.	 »	 O 0/s.... ..	 ... 18.953:5008000

Total  '	 . 534.088:30000O
.Exeluindo-se a de 4 0/0 , creado pelo em-

Prostimo de 1889, essa divida representa
em juros um serviço, Mais ou menos, do
26.061:0008000. .-

Abatida a importancia em ouro, fica o de-
bito. em papel exprimido na somma de•
381.599:3008000. 	 •

Suppondo que os tres bancos, correspon-
dentes tres regiões —norte, centro e sul—
nas quaos divide o paiz o decreto que ora
vos 'propomos, ' absorvessem .no seu lastre'
300.000:000$, tarifamos, feita a: redacção do
premio

• - Serviço re3tante
No 1* nono do 2 0/0	 em 5 o 0.000:000033
No 20 do 2 1/2 O/0 em 5 (i/0 	 7.50):00000
No 30 de 3 o/0 	 em 5 0/. 	 0.000:000000
No 40 » de 3 1/2 0/0 em 5 0/0 	 4.500 : 000	 100
No 50 » de 4 0/0 	ein 5 04 	 3.003:000$ )00
No 80 » de 4 1/2 ojo e:n 5 1.503:000,0J0
No 70 x• de 5 o/0 	 em 5 Vo 	

Ora essas redacções exprimiriam uma eco--
nomia do :	 • •

No 1 0 anno 	 600:0008000
No 2° anno. 	 7.500:0008000
No 30 anno 	 9.000:0008000
No 4° anuo 	 10. 500: 0008000
No 50 anno 	 , 12. 000 :0008000
No 6° anno.. ......	 . . . 13.500:0008000

Total, nos seis annos... 58.500:0008000
Dalli em diante a economia seria do

15:000:0008 annuaes, ou, nos 44 manos rema-
nescentos á existencia desses estabeleci-
mentos, mais 660.000:000$ poupados pelo
araria. Addicionada ao total supra, essa
vantagem ascende a 718.000:0008000. Aceres-
conte-se a esse o valor do capital em apolices,
cujo completo resgate então se terá 'con-
cluido, e teremos 1.018.000:000$, salvos por
esse meio, em 50 'annos, ao -sorvedouro da
divida publica. •

Mas esta organização Ode assumir mais
urna f..co de utilidade nacioiffil, que o decreto
lhe dá, fertilizando sucessi vamen to essas
020110Mias Mediante o seu emprego systema-
tico em auxilios á lavoura. Aenorrne somma
da capitaes do Estado, quasi de todo inprofi-
cuamente applicados até hoje em empresti-
mos classificados 'nessa categoria, traduza
confissão oficial da insufficiencia dos recursos

mOnetaries da praça destinados a esse ramo
da nossa actividade. A esta penaria, devem
aceudir tombem os novos estabelecimentos,
instituindo para isso carteiras especiaes,Ll_e
recebendo corno auxilio a essas transacções
apenas quantia equivalente á redurção ope-
rada por eles no juro das • apolices, ate .ao
anuo em que elle se extinguir. D3 então em
diante esse subsidio ficará reduzido á metade.

Essas sommas acumular-se-Uca em um•
fundo especialmente consignado a garantir o— --
serviço das lettras lisrpothecarias, emittidas
ein emprestimos à lai"roura e ; suas industrias
auxiliares.	 .

Dest'arte se canalisará para fontes -repro-
.ductivas a economia no juro das apolices,
que .constitairern o filado desses bancos, sem
gravame para as finanças nacionaeS ; pois o
governo se Pmitaá a entregar ao estabeleci-
'monto. nos seis' annos iniciaes, o que elle lhe
•
poupa, adjuvando-o dald avante, apenas com
metade do premio, e lucrando,. portanto, a
outra metade, afora o capital todo das apo-
lices immobilisadas, que, no fim de ciucoenta
annos se achará redimido pelo estabeleci-
mento emissor.

Claro está que, garantido:assim , por um
fundo especial e proyenienW do, Estado a:e ser-
viço da latira, hypothecarià., crescerá, no mer-
cado, á estimação desta; abundo se-lhe curse'
franco. E, como o seu juro não pôde ser infe-
rior a 5 ou G 0/0, maior, pois, sempre que o
da apolice actual, grande procura encon-
trarão esses • titulos para empregss.de capi-
taeS, valorizando-se assim lisonjeiramente em
beneficio cio paiz.

Amplia esta reforma ainda mais a acção sa-
lutar desses papeis de credito, facultando á
lettra hypothecaria applicações até -agora ex-
clusivamente reservadas ás aplicas provi-
dencia aliás imprescindivel, para aceudir ao
vazio aberta pela retirada instantanea de
grande massa de titules nacionaes, que per-
durarrta inalienaveis durante a existencia do
banco, expirando com elle.-	 - ,. „..ss •

A' .funcção eliminativa que a esses insti-
tutos se Commette em relação is ' divida conso-
lidada, aceresce, no systema da reforma, o
encargo da conversibilidade da sua propria
emissão, desde que o cambio attingir a cota-
ção de 27, o nella, se mantiver fixamente por
um anuo; assumindo, aO mesmo tempo, esses
bancos o compromisso do permutarem igual=
mente, desde então, em especies metallicas,'
à vontade do portador e fs' vista, as notas do
governo que em circulação existirem. Isso
SOM indemnização alguma.	 -

Insensato seria, • porém, emprehender urna
org anização bancaria nas proporções Tia vi-
mos de esboçar, si não abrangessemes no-ara-
bito da reforma a . legislação das sociedades
,anonymas, bem corno a 'das hypothecas ebnus.
reaes, 'e não lançqssemos as bases de um

"-'	 •

accommoda-se simultaneamente aos dois fins:
expandir o meio cirealante, proporcionando
ao desenvolvimento econornico do paiz os ror
cursos • de que necessita, .e minorar, S3 não
extinguir, as obrigações cia divida nacional,
cujo serviço alsorve'immensa parte da nossa.
receita.

Para adaptar a 0553 desideratum o meca-
nismo que vamos instituir; os bancos, que O

servirem, acceitarão, desde o começo das suas
operações, diminuição consideravel no juro
das ' apolices quedlies compuzerem o fundo
sócia], diminuiçãa que avultará do armo em
anno, atá se extinguir ao cabo de seis o pfe •
mio desses titulo em beneficio do Estado.

Ainda mais : da Massa dos lucros brutos
retirará cada armo o estabeleciniento uma
quota nunca inferior a 10 .0/0 , para, com a

"accumulação dos juros semestraes de G 0/s,
constitur um fundo representativo do' capital
em apolices, que," no termo do prazo de exis-
tencia dos bancos, se considerará eliminado.

Dois intuitos, desta arte, se preenchem
1) Fecundar a riqueza publica, mediante a

facilitação do recursos às classes productoras ;
2) Cercear a despem, eliminando progres

sivamente o serviço . da divida interna..

rimen seientifico para o credito movei. Tolas
essas transformações são essencialmente asso-
ciadas, constituindo uma vasta reconstruesão.
E.aqui está por que não pôde subsistir actual-
mente, entre nós, a antiga tradição regula-
mentar, que ligava a outros ramos da acção
admigrativa essas questões, hoje necessaria-
mente satordinadass pela natureza das inter-
esses nanas preponderantes, ao niinisterio
fazenda.

Não so podia, por exemplo, dar á latira hys
pothecaria o soa verdadeiro papel mono-
mico, apoiaodosa nessa confiança, que è o
princilio vital da eia circulação, sem alterar
a lei ' n.- 1237, de 24 de setembro de 1864,0 a
de 5 de outubro de 1885, em tudo o tocante
ciS instituições de credito real, dando ao
credor todas as segiiranças convenientes, para
que o credito se facilite aos que necessitaram
de solicitai-p. ntre as provilOnCiaS tendentes
a esse resultado sobresahe a que estende a
jOrisdicção cominercial;aos lavradores que fir-
marem latiras, ou papeis de credito, á, ordens
e prazo fixo. Não iremos tão longe, neste
ponto, quanto a Inglaterra, calas leis obrigam
o agricultor ao uso de livros commerciaes.
Commercializando os actos, sem cominar-
cializar as pessoas, teremos obtido a van-
tagem desejável. •	 •

A agricultura tem altas aspirações; dizia,
não lia muito, emn " um notava' estudo ainda
medito, o barão de Paranapiacaba; «e, para se
elevar áo nivel da industria e do commereio,
só lhe faltam os meios, do que a industria e o
commercio dispõem, ha muitos annos. Como o
commercio e a industrias quer alia sahir do
direito cominam ; pois se vê peada pelas de-
longas e despozas da lei civil, verdadeiro
espantalho para os capitaes. A administração
da justiça conserva' supersticioso respeito a
certos ritos, que não são de nossos tempo, o
que -constituem 'verdadeiros rémoras para a
circulação dos valores agricolas ce . para incre-
mento da riqueza publica. Entro a agricultura
na ' immenso movimento da circulação Mu-
ciaria, que dos grandes estabelecimentos ban-
cares se derrama em credito por todas as
veias do organismo social. Applique-se ao.
papel de credito agrieola, convertido em com-
marcial, a legislação mercantil, sujeitando o
lavrador assignátario do bilhete de credito à
sanação por alta imposta aos commercianto

Dessa eminente comprehensão das funcções
modernas do Credito applicado á lavoura re-
sultam consequencias, a * que procuramos dar
corpo, especialmente nos dois decretos desta
série, simplificando as transacções do credito
agricola, equiparando-o . ao commercial; ace-
lerando o.cursojáliciario das suas reparações,
e mobilizando-lhe os valores.

Abi tendes o espirito em que nos inspira-
mos, ao elaborar à estractura desses quatro
decretos, que vamos submetias á vossa ac-
quiescencia, a onde S3 encadeia systematica-
mente, censo nas grandes partes de um todo
indivisivel, , o pensamento do encarnar as leis
do credito; cendição do toda-a predileção o dá
toda à riqueza, em um vasta organismci com-
plexo, homogéneo e robusto como as Suas as-
pirações, as Suas adaptações e . os seus direitos
no seio de uma nação cias) renasce ao ambiento
da vida americana sob o influxo da demooracia
pacifica,. liberal o creadora.,	 -

Capital Federal, 18 de janeiro de 1890.
Rity lico-bosa,.ministro da faienda.:
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DECRETO N.	 — un 17 nr, JANEIRO tin 1890
Provê á organisaf:an de bancas de eáds.,ão.

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo
arovisorio constituido pelo exercito e armada em nome da Nação:

Decreta
, Art. 1. 0 Poderão encalir bilhetes ao portador os bancos, .que se
.andarem com autorisação do Governo, e cujo fundo social for
eons.tituido com apolices da divida publica, moeda eorrent e, ou
-as po, observadas as disposições seguintes

at 1. 0 O paiz dividir-se-ha em tres regiões, a saber
a) a do Norte, comprehendendo desde o Estado da Bebia até o

to Amazonas
70 a do Centro, comprekandendo os Estados do Rio de Janeiro,

g . Paulo, Minas Gemes, Qspirito Santo, Paraná e Santa Ca-
i/terna ;-

c) a do Sul, comprehendendo os Estados do Rio Grande do Sul,
MAM) Grosso e Goyaz.

§ 2.° A cada unta destas regiões correspondera um banco, cujo
capital será
Vore, com séde na Bahia, ate . 	 .	 . 150. 000 : 000$000
?entro, com sele no Rio do Janeiro, até 200.000:000$000
Su1, com sede em Porto Alegre, até	 . 100 . 000 : 000$000

450.000:004000
Esse capital será realizado em prestações, nunca inferiores a

10 0/0 , e convertido em -apolices, as quaes se averbarão em nome
dos respectivoa bancos, CP111 a clausula de inalienaveis.

3.° Os bancos terão suceursaes ou agencias nos pontos, que,
de aceordo com o Governo, forem julgados convenientes.

a' 4.° O banco que se constituir, encarregar-se-ha de fundar,
de Recordo com o Governo, caixas fintes em Estados fera da
sua eircumseripção no caso de não se organisarem 03 corre-
spondentes ás regiões respectivas.

Si 5.° A emissão de bilhetes ao portador não poderá, exceder a
importancia, das apolices, que eonstituirem- o fundo social dos
bancos, nem a sua circulação ultrapassar os limites da circula-
scripção territorial de cada um. Os bancos, -porém, terão corta
entre si, para regularizar a passagem cia moeda de praça
praça.

§ 6.0 Quando a circulação for feita por U111 banco em região
estranha á sua circumscripção,'e:t vi do § 4.° do art. 1 0, as respe-
ctivas notas, observadas as disposições do paragrapho anterior,.,
conterão um carimbo com as lettras RN, PC ou RS, afim do facilitar
a sua substituição pelas dos respectivos bancos, logo que se
fundarem. Feita a substituição, as notas inutilisadas restituir-
se-hão no banco emissor ; o, dado que 'nem todas se apresentem,
marear-se-ha um prazo para esse fim, sob pena de preseripção,
devendo neste caso ser o banco emissor embolsado da somma
dessas notas prescriptas pelo banco correspondente á região.

§ 7. 0 Os bilhetes emiltidos em conformidade com as disposições
deste_ decreto serão recebidos, e terão curso nas estações publi-
cas, gozando das regalias conferidas ás notas do Estado.

§ 8.° Os bancos poderão ter oficinas proprias para impressão
de sejas bilhetes, as quaes ficarão sob a fiscalização do -Governo.
Emquanto, porém, não as houver, serão os bilhetes fornecidos
pela Governo, correndo toda a despeza per conta dos respectivos
bancos.

Os -b:lhetes conterão:
O nome do Banco emissor;
A assinatura do chefe da emissão, ou do seu substituto, e'

rubrica do fiscal por parte do Governo.
Os bilhetes serão dos mesmos valores que 0.3 actua.es do

Estado.
a 9. 0 A falsificação de bilhetes o a introducaão de falsificadas

serão punidas com as penas comminadas pelo direito vigente
ao crime de moeda falsa.

§ 10. Os bancos ficarão sujeitos á flascalisação _do Governo,
especialmente no que respeita á emissão, stdstituição e resgate
dos bilhetes, por intermedio de pessoas nomeadas pelo ministerio
de fazenda, que lhes mareará attribuições fiscalisadoras e o
respectivo vencimento, o qual não' poderá exceder a 10:000000.

§ 11. O excesso da emissão de bilhetes além . dos limites deter-
minados neste decreto, impertará

a) para Os bancos, a revogação do decreto de autorisação e sua
liquidação forçada e immedia,ta ;

1)) para os directores o gerentes, es penas do art. 173 do
Codigo Criminai, além da indemnização das perdas e damnos
causados aos accionistas ; 	 -

e) para 03 fiseaes conniventes em taes falias, ou que, tendo,.
delias conhecimento, não . as denunciarem. ela tempo, as _mesmas
penas acima-mencionadas,

§ 12. O prazo de duração destes bancos será do 50 annos, po-
dendo Ser prorogado, mediante autorização do Governo.

§ 13. Dada a li juidaeio, forçada, ou volantaria, antes ou
depois de expirado o prazo de duração do banco — observadas
as disposições das leis vigentes — gciardar-se-ha a seguinte-
Mein nas preferencias, em relação aos credores

) por notas em circulação que não tenham sido recolhidas ;
é) o Estado pelas apalicas que comportarem o fundo de recon-

stituição do capital de ban.30, as Tiles serão abatidas do -eapit
eettraeres ao Thesouro Nacional, sem direita a indemnizaçãoalg 

c) os credoras preferanciaes nos termas do Coligo Commercial
d) os credores chirographarios ;
) os accionistas.

A assemblea geral do banco, com assistencia do Fiscal do Go-
verno, resolvera — geando se tornar necessaria a liquidação —
o modo pratico da realizai-a, assignanlo os direitos e interesses
dos credores e associados.

§ 14. Os bancos teem o direito de substituir as saas notas em
circulação por outras, sempre pia 0 julgarem conveniente, fa-
zen lo para esse fim annunc-os por edite, publicados na imprensa
de tolos 03 Estadas da saa cirewnscripeão, nas gulas fixará um
prazo nunca inferior a seis mens. As notas, que deixarem de ser
apresentadas, reputar-se-hão preseriptas, e as que forem substi-
tuidas, serão incineradas em presença do Eivai do Governo.

Art, 2. 0 03 bancas coastituidos nos termos cinte decreto po-
derão operar

1) em ernprestimos, descontos e candeios
2) enahypothecas a curto e longo prazo, emittindo letras lly-

pothecarias ;
3) em penhor agricela sobre frades pendentes ., colhidos e ar-

mazenado
4) em adeantamentos sobre instrumentos de trabalho, machl-

nas, apparelhos e todos os meios do produceã,o das propriedades
agricolas, engenhes centraes, fabricas e oficinas ;

5) em emprestimos de caracter e natureza industrial para
construção de odiados publicas e particulares, estradas de ferro
e outras, Cães, (lacas, melhoramentos de portos, telegraphos,
telephones e quccesper emprehendimentos induStriaes ;

6) em comprar e vender terras, incultas, ou não, parcellal-as,
e demarcal-as, par conta propria, ou alheia ;

7) encarregar-se de assumidos tendentes á colonisa,ção, fa-
zendo os adeantamentos necessarios, mediante ajuste e contracto
com os colonos, ou terceiros interessados ;

8) incumbir-se, por conta propria, ou alheia, de deseceantento,
drenagem e irrigação do selo;

O) tratar do nivelamento e orientação de terrenos, abertura
de estradas e caminhos rumes, einalisaçã,o e direcção de tor-
rentes, lageas e rios, e facilitar os meios necessarioa — mediante
ajuste e condições — a qualqu er cultura, criação de gado de
todas as espacies e exploração de minas, principalmente de
carvão de pedra, cobre, ferro e outros metaes ;

10) finalmente, poderão effactuar tolas as operações de com-
mesclo e industrie, por conta propria, ou de terceiros.

Art. 3.. E' concedido aos bancos fundados nos termos do pre-
sente decreto :

a) cessão gratuita, á discrição do Governo, de terras de-
volutas, na zona da sua eireumseripção, para localização -do
colonos e fundação de estabelecimentos industriaes de qualquer
ordem ;

b) preferencia, em igualdade de condições, na construcção de
estradas de ferro e outras obras e melhoramentos projectados
pelo Governo

c) preferencia, em condições iguaes , para exploração de
minas de qualquer especie , comprehendidas na sua ciscam-
scripção territorial, -e bem assim para exploração de mons e
communicações fluviaes, que servirem*aS ditas minas, ou delias
se avizinharem

d) preferencia, em igualdade de condições, nos contractos cern
o Governo sobre objectos de oolonisação e immigreção na sua eir-
eu mscripção territorial

c) direito de desapropriação nos termos da Lei n. 816 de 10 de
julho de 1855 e Seu Regulamento, que baixou com o Decreto
n. 1604 de 27 de outubro do mesmo anno, e bem Assim. Isenção
de declinas, impostos ' e direitos aduaneiros para os estabelecia
mentos industraes, que fundarem, einquanto os houverem sob sua
administração, e material de qualquer espeele, que importarem
com destino e applicação a esses estabelecimentos, estradas de
ferro, exploração de rios, Minas e outras fontes de produeção.

Art. 4.° Para que 03 bancas possam pretender os favores do
.presente decreto, • 'e gozar a faculdade da emissão de notas,
devem obrigar-se, em favor do Estado

1 0 a reduzir, a contar do coineeo das suas operaoe, 0/0 no
juro das apolices, que eonstititinam te seu ,fi•rado social, e a an-

0gmentar esta porcentagem mais 1/2 0/ annual ate á completa
ex t neção do referido juro ;
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2° a averbar como inalienaveis as apolices, que c,onstituirem
seu fundo social, das quites não poderão dispor, salvo accordo
com o Governo ;

30 a constituir, com uma quota nunca inferior a 10 '-,/„ dos
lucros brutos, um fundo, para representar o capital em apolices,
que lic,arão annulladas, para todos os offeitos, no fim do prazo
de duração dos bancos.

A essa quota serão contados, semestralmente, juros, na razão
minima do O 0/0 ao anuo. Cessará a formação deste fundo, logo
que sua importanda attingir o respectivo limite;
* 40 a emprestar .ts lavoura e industrias auxiliar, a juro
nunca superior de O 0/s, oommissão de 1/2 0/0 e prazo amimo de
30 turnos, sobre hypothoca de immoveis rumes, urbanos o inclue-
trines, e bem assim a offectuar com ella transtieçOes de penhor de
productos e outros titulos, que offereçarn garantia, a prazo
nunca superior a tres annos.
. Para auxiliar toes emprestimos, o Governo concorrera apenas

com as sommas que receber dos bancos a titulo do roducção da
taxa de juro das apollees, que constituirem seu fundo sonial ; e,
depois dessas sommas attingirem á totalidade do juro, ficará este
auxilio reduzido á metade.

Com este auxilio os bancos formarão um fundo especial, para
garantir o serviço da letra hypothecaria, que emittirem em
virtude de emprestbnos á lavoura e industriasauxiliar ;

5' a converter em ospecles metallic,as, à vontade do por-
tador e á vista, tão somente as notas que emittirmn, uni anuo de-
pois do cambio attingir e manter a taxa par de 27, ou mais,
tornando igual compromisso quanto ás notas do Governo, que
houver em circulaçao, sem direito a indemnização alguma.

Art. 5. 0 Desde qua, nos termos do numero anterior, começar
a convertibilidade das notas em esmoles metallicas, à vontade do
portador e á vista, 03 bancos terão sempre um encaixe
mobilie° igual às respectivas circulações de notas dessa na-
tureza.

O excesso da omisso alas dos limitoe determinados polo
encaixe mobilie° acarretadas penas comminadas no art. 10
§ 11 deste decreto.

Paragrapho unico. Ae omissão de bilhetes sobro base metallica
não- inifibe 03 bancos de continuorom a Aux, a saa circulação
sobre base de apolioes.

Art. 6.° 03 bancos actuaes de circulação mobilias conti-
nuarão no gozo de seu privilegio, observadas as disposições
legaes.

Art. 7. 0 Os emprostimos aos agricultores nos termos do
art. 10 da Lei o. 3172 de 5 da outubro do 1885 poderão ser feitos
por prazo de um a troe annos, o ainda por eseripto particular,
Resignado pelo devedor o duas testemunhas, cujos firmas seroo
reconhecidas antes do registro ; revogados nesta parto o art. 107
o §S 20 e 40 do decreto n. 9540 de 23 ao janeiro de 1880.

•Art. 8. 0 OS bancos iustituidmi segundo este decreto ficarão •
Sujeitos ás leis vigentes, que regem a motora.

Art. 9.0 Revogam-se as disposições em contrario.
Sala das sessões do Governo Provisor°, 17 de janeiro do NA,

20 da Republica.
MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Ray Barbosa.

DECRETO N. - DE 17 DE JANEIRO DE 1800
Reforma a lei si. 3030, de 4 de wrembro do 1832.

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo
Provisor°, constituido pelo Exercito e Arm scla em nome da
Nação, Decreta:

Art. 1. 0 As companhias ou sociedades anonyrnas, soja civil, ou
commercial o seu objecto, podem estabelecer-se sem autorisação
do Governo.

Umas e outras regem-se por esto Decreto.
§ I Dependem, porém, de autorisação do Governo, para se

organisarom:
1. 0 Os Bancos de circulação ;
2.° 03 Bancos de credito real ;
3.0 Os monte-pios, os montes de soccorr. o ou de piedade, as

caixas economieas e as sociedades de seguros mntuos ;
4.0 As sociedades anonymas, que tiverem por objecto o com-

mercio ou fornecimento de generos ou substancias alimentares.
§ 2. 0 Continuam tombem a depefider "da autorisação do Go-

verno, para funecionar na Republica, as sociedades anonymas
estrangeiras; observando-se, a respeito destas, o seguinte:

1. 03 estatutos declararão o prazo maximo, nunca superior a
dois annos, contados da data da autorisação, dentro dos quaes a
sociedade ou companhia terà de realizar deus terços,. pelo monos,
do seu capital no pais.
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Il. Essas companhias ou sociedades ficam sujeitas às disposiçõei.
do presente Decreto, no tocante ás relações, direitos o obrigaçOes
entro a sociedade o seus credores, accionistas o quaesquer interes-
sados, que tiverem domicilio no Brazit, embora ausentes.

III. Obtida a antorisação, essas sociedades cumprirão, sob
po na do nullidade, o disposto no art. 3°, § 40 ns. I a 3 o § 5°
deste Decreto.

Art. 2. 0 As companhias ou sociedades anonymits designain-se
por uma denominação particular, ou pela indicação do seu objecte.

A designação ou denominação devo differençal-a de outras
quaesquer sociedades. si for identica, ou semelhante, de modo que.
possa induzir em erro, ou engano, a qualquer interessado assiste
o direito de fazei-a modificar, e demandar perdas e damnos, cau-
sados pela identidade, ou semelhança.

§ 1.' Não lhes é permittido terem firma ou razão social.
§ 2. 0 Os socios são responsaveis sómento pela quota de capital

das acções, que subscrevem, ou lhes são cedidas.
§ 3. 0 São da exclusiva competencia, do juizo commercial as

questões relativas á existencia das e~nliias, aos direitos e obri-
gações dos socios entre si, ou entre oitos e a sociedade, á dissolução,
liquidação e partilha.

•Art. 3. 0 As sociedades anonymas não se podem constituir defini-
tivamente, sinão depois de subseripto o capital social todo, e etre-
etivamento depositada em algum banco, ou em mão do pesem
abonada, á escolha da maioria dos subscriptores, a decima parte
em dinheiro do valor de cada acção.

Para a formação das sociedades anonymas e essencial, pelo
menos, o concurso de sete socios.

§ 1. 0 As sociedades anonymas ou companhias constituem-se:
1.0 Ou por esáriptura publica, Resignada por todos os subeeri-

ptores, que contera :
A declaração da vontade do formarem a companhia ;
As regras ou estatutos, pelos quaes se tenha de reger;
A transeripção do conhecimento do deposito da declina parlo

do capital social.
2.0 Ou por deliberação da asseinbléa geral, tornada na confor-

midade do art. 15 §40 ; sondo apresentados o lidos os estatutos,
previamente assignados por todes os subscriptores, o exhibido o
documento do deposito da decima parte do copilai.

§ 2.0 As prestações ou entradas, que consistirem, não em
dinheiro, mas em bens, cousas ou direitos, só serão iulmittides
pelo valor em que forem estimadas por tres louvados,oionioados
pela assemblèa geral alsia accionistas na .primeira reunião.

A sociedade anonyrna não se reputara legalmente constituida
siado depois de approvada pela asseniblita geral a dita avaliação.

No caso do fraude, ou lesão enorme, os Louvados serão respon-
soveis pelas perdas e damnos resultantes.
• § 3. 0 .E' licito, depois de constituida a sociedade, estabelecer-se
em favor dos fundadores ou terceiros, que hajam concorrido com
serviçais para a formiição da companhia, qualquer vantagem
"insistente em parte dos lucros liquidos.

.§ 4.0 As sociedades anonynias, devidamente constituidas, não
poderão entrar em funcçõos, o praticar Validanien te acto algum,
solão depois do archivaclos na Junta Comminorcial, o onde não a
houver, no registro do hypothecas da comarca :

1. 0 O contracto ou estatutos da sociedade ;
2. 0 A lista nominativa dos subscriptoree, com indicação '40

numero do acções e entradas do cada um ;
3. 0 A certilfto do deposito da decima parte do capitai;
4. 0 A acta da intonação da assembléa geral e II01113040. 110.E

administradores.
§ 5.0 Antes das companhias entrarem em °verdeio, serão, sob

a mesma comminaçã.o do paragrapho antecedente, publicados nos
jornaes do termo, ou do logar mais proximo, e reproduzidos, na
Córte, no Mario Officio!, e, nas provinclas, na folha que der o
expediente do Governo, os estatutos, ou a eseriptura do contracto
social, com declaração da data em *que foram archivados e dos
nomes, profissOes e moradas dos administradores.

No registro de hypothecas da comarca da sala da sociedade
arehivar-se-ha tua exemplar da folha, onde se fizerem as ditas
publicações, e as do que trata o art. 6°, facultaiido a quem quer
que soja, o direito de lel-as, o obter certidões, pagando o raspo-
cti vo custo.

Art. 4. 0 Nenhum contracto, ou operação, so °Abobará por
conta da sociedade, ou companhia, siado depois do constituida
cita pela fórma que determina o artigo antecedente o preenchidas
as formalidades dos §§ 40 e 5° do mesmo artigo.

Art. 5.0 Os actos anteriores á constituição legal da smiedade
e sto .proonchimento das formalidades dos §s 4 s o 51 do art. 30,
ficam sob a responsabilidade dos seus fundadores, ou adminis-
tradores, salvo si, constituída a sociedade, a as:semblOa geral
assumir a responsabilidade de toes actos.

São os fundadores solidariariiente responsaveis aos interessados
pelas perdas e damos resultantes da inobservancia dos prescri-
pçõee desta lei, relativas ás corrliçõos o constituição das compa-
nhias (arte. 2° e 30).

Art. O.° São sujeitos á publicidade do art. 30 §§ 40 e Z0, sob
pena de não valerem contra terceiros, os actos relativos:

1. 0 A' alteração dos estatutos ;
2. 0 Ao augmento do capital ;
O capital social não poderá ser auginculado sinão nos casoade

insufficiencia do capital subscripto, accreschno de obras, ou am.
pliação dos serviços e operações sociaos.

3, 0 4' continuação da sociedade depo's do Sou f ormo ;
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4. 0 A' dissolução antes do soa termo ;
5.° Ao modo de liquidação.

- A falta do registro e publicidade nãe pôde ser opposta peta
sociedade ou pelos socios contra tercsiros.

Paragrapho unico. E' nulla, de pleno direito, a companhia ou
seciedade anonyma, que for constituida sem 03 requisitos e as
formalidades do art. 3° g 1° e 2.°
• Art. 7• 0 O capital social divide-se em acções, as quaes pelem
subdividir-se em fra,cções iguaes, que, reunidas em numero equi-
valente á. acção, conferem os niesmos direitos desta.

§ 1. 0 As ;tegões serão nominativas até o sou integral paga-
mento, realizado o qual poder-se-hão converter em titules ao
portador, por via (te endosso, segundo estiver estipulado nos

--eetatutos.
§ 2.° Não podem negociar-se as acções antes de realizado

do seu valor.
- I. Todavia, aliada quando negociadas, subsiste .a responsabi-
lidade dó cedente, si Se Kitnar insolvente a sociedade por culpa
ou damno occorridos ao tempo em que elle era accionista ;
ficando-lhe, porém, assegurado o direito de indemnização contra
o cessionario com quem transigiu o os cassionarica ulteriores, os
quees tedoe são solidariamente obrigados.

II. Cessa a responsabilidade do cedente, desde que a assembléa
geral da sociedade approvar as contas annuaes.

§ 3. 0 Haverá, na sede das companhias, um livro de registro
com termo de abertura o encerramento, numerado, rubricado :e
sellado nos termos do art. 13 do Caiena Cornmercial, para o fim
de nelle se lanarem:

1. 0 O nome de cada accionista, com indicação do numero do
suas acções •

2. 0 A dejleração das entradas de capital realizadas
- 3, 0 As transferencias das acções com a respectiva data, as-
signadas polo cedente e cessionario, ou por seus legitirnos pro-
curadores;

4• 0 As conversões das acções em titules ao porta ler.
§ 4•0 o pealior das acções nominativas constituo-se por aver-

bação no termo de transferencia ; o das anões ao pertador e das
transferiveis, mediante endosso pela forma estatelecida nos
ar•ts. 271 o 272 do Codigo Commercial.

A constituição do penhor não suspeade o exercido dos direitos
do accionista.

Art. 8.° Toda acção é indivisivel em referencie á seciedade.
Quando um destes tituloe pertencer a- diversas pessoas, a

sociedade suspenderá o exercicio dos direitos, que a taes titulos
São inherentes, emquanto uma só não for designada corno arnica
proprietaria.

Art..9.° AS saciedmles ou companhias anonyznas serão aduai-,
nistradas por mandatarios temporarios, revogaveis, reelegiveise
socios, ou não socios, estipendiades, ou gratuitos ; não podendo
cada mandato exceder o prazo de seis annos.

Os administradores, si , outra cousa não se houver estiputaddse
nos estatutos ou contracto social, podem ninar agentes,
03 auxiliem na .gestão diaria dos negocios da companhia, mas por
cujos actos ficarão, cru tolo caso, responsa veis. 	 -	 .• . .	 :

Art. 10. O numero, retribuição, nomeação, duração, destia
tuição, substituição e attribuições dos administradores da sede"
dada serão lixados nas estatutos ou contracto social.

§ 1.0 Salvo disposição em contrario nos estatutós
1.° Em caso de vaga de legar de administrador, designarão

substitutos provisorios os administradores em exercido e OS
fiscaes,competindo á assembléa geral fazer a nomeação definitiva,
na primeira reunião que se seguir.

.2. 0 Os administradores reputem-se revestidos de poderes, para
praticar tolos °sacies de gestão relativos ao lime ao oljecto
sociedade, assim como represental-a em juizo activa e passiva-
monte.

Não podem os administradores, salvo expressa menção nos
Eetetutos: •

a) Transigir, renunciar direitos, hypothecar ou empenhar
bens sociaes;	 •

. 4) Contrahar obrigações, e alienar bens e direitos ; excepto si
estos actos se incluem nas operações, que fazem objecto da .
sociedade.

§ 2.0 Os administradores não centrahein obrigação pessoal,
individual ou solidaria, nos contractos ou operações, que reae
lizain no exercido do seu•mandato.

§ 3. 0 -0.3 administradores, antes de entrarem em exerci.eio, são
obrigados a caucionar a responsabilidade de sua gestão com o
numero do acções que se houver lixado nos estatutos. .

A caução far-se-ha por termo no livro do registro; sendo as
acções, si forem ao portador, depositadas na caixa da sociedade,
ou em poder fie pessoa designada pela assernbléa geral.

Essa caução pôde ser prestada em favor do administrador por
qualquer accionista.

§ 4.0 A percentagem, quê se dever aos administradores, fun-
dadores, ou quaesquer empregados da socied ide, retirar se-lia
dos - lu aros liquidas, depois de deduzida a parte destinada a
formar o fundo de reserva.
. Art. 11. Os administradores são responsaveis
0. A' sociedade, pela negligeacia, culpa ou dolo, com que se

houverem no desempenho do mandato ;
b.) A' Sociedade e aos terceiros prejudicados, pelo excesso do

mandato;	 •

c) A' sociedade e aos terceiros prejudicados solidariamente,
pelas infracções do presente Ceroto e dos Estatutos.

Paragrapho muco. O accionista tem sempre salva a acção
competente, para haver dos administradores as perdas e damos
resultantes da violação d:,ste decreto e dos estatutos.

A dita acção poderá ser intentada conjuntamente por dous
ou mais accionistas; não podendo, porém, referir-se a actos e
operações já julgadas por assembléas gemes.

Art. 12. O administrador, filie tiver interesse opposto ao da
companhia em qualquer operação social, não poderá tomar
parte na deliberação a respeito, e será obrigado a fazer o no-
cessario aviso aos outros administradores, lavrando-se declaração
disso na acta das sessões.

No caso do que se trata a deliberação será tomada pelos de-
mais administradores o pelos liscaes, á maioria de votes.

Art. 13. Os administradores que, na falte de inventario, ou
não obstante o inventario, ou por meio de inventario fraudu-
lento, repartirem dividendos não devidos, são pessoalmente obri-
gados a restituir á caixa social a somma dos mesmos dividendos,
O sujeitos, além disso, ás penas criminaes em que incorrerem.

Paragrapho unico. Só poderão fazer parte dos dividendos das
sociedades anonymas os lucros liquidas resultantes de operações
effectivamente concluidas no semestre.

Art. 14. A assemblea geral nomeará annualmente tres ou
mais fiscaes supplentes, sonos ou não socios s encerregados de dar
parecer sobra os negocias o operações do armo seguinte, tendo

, por base o balança, Inventario e contas da administração.
§ 1. 0 E' null a deliberação da assemblea geral, approvando

, as contas e o balanço, si não for procedida do relatorio dos fiscaes.
§ 2.° Si não forem nomeados os flanes, não aceeitarem o

cargo, ou se tornaren impedidos, compete ao presidente da Junta•
Commercial, e, onde a não houver, ao juiz do comrn .arcio do termo,
a requerimento de qualquer dos administradores, a nomeação de
quem os substitua ou sirva durante seu impedimento. 	 •

§ 3.° Os fismes, durante o trim stro que precede a reunião
matinada da assembléa geral, têm o direito de examinar os li-
vros, verificar o estado da caixa e da carteira, exigir informa-
ções dos administradores sobra as operações sociles, e convocar --
extraordinariamente a aseembléa geral.

§ 4.° Os °Naos da responsabilidade dos fisca.es para com a
sociedade determinam-se pelas regras do mandato.

Art. 15. Haverá, em cada armo, uma assembléa geral dos
accionistas, cuja reunião se fixará nos estatutos, annunciando-se
15 dias antes sempre pela imprensa.

§ 1. 0 Nessa reunião será lido o relatorio dos alscaos, apresen-
tados, discutidos e approvados o balanço, contas e inventario.

§ 2.° A assenablea geral compor-se-ha de um numero de ace
cionistas, que represente, pelo monos, o quarto do capital social.

§ 3.° Si este numero se não reunir, convocar-se-tia outra por
meio do annuncics nos jornaes, declarando-se fletia que Se
deliberará; qualquer que seja a somma do capital representado
pelos accionastes pi' 'sentes.

§ 4. 0 To lavia, a assembióa gera/ que deve deliberar sobre os
casos dos arts. 3° e 60, carece, para se constituir validamente,
de um numero do accionistas, que represente, pelo menos, dons
ternos do capital social.

Si nem na primeira, nem na segunda ,reunião comparecer o
numero de accionistas exigido neste paragrapho, convocar-se-ha
terceira, com a declaração de que a asseri:151(5a poderá deliberar,
seja qual for a somma do capital representado pelos presentes.
Além dos annuncios, a convocação neste caso se fara por carta.

As deliberações da assemblea geral, tanto no eits0 deste para-
grapho, como no do § 2°, tomar-se hão pela maioria dos socios
presentes.

§ 5.° A convocação extraordinaria da assemblea geral será
sempre motivada.

§ 6.° Nos estatutos se determinará a ordena, que se lia de
guardar nas reuniões da assembléa geral, o numero aninham de
acções necesseria aos acionistas para serem admittidos a
vetar em assemblea geral, o o do votos que compete a cada um
na razão do numero das acções que possuir.

§ 7.° Ainda que sem direito do votar, por não possuir -. o nu-
m 'TO do noções exigido pelos estatutos, é permitido a todo.
accionista comparecer á, reunião da aseemblea geral, o discutir
o Objecto sujeito á deliberação.

§ 8.° Para a eleição dos administradores e empregados da
sociedade, bem como para as deliberações de qualquer natureza,
serão admittidos votos por procuração com poderes especiaes, -
comtanto que estes não SeJIM conferidos- a administradores e
tiseaes, e que sej inc accionistas os procuradores.

§- 9.° Quaesquer accionistas, em numero não menor de sete, e
representando pelo menos um quinto do capital da companhia,
podem requerer a convocação extraordinaria da assembléia. geral;

Na petição, dirigida à- administração da sociedade, se declarará
o metivo, que não pod ará versar sobre meteria, actos e contas já
apreciados e'j ulgadoe em asaemblea geral.

1. Observada esta restric-Sto, a convocação poder se-ha e ffectuar
pelos premias resuerentes, si a adminStraçao não a realizar no
prazo de oito dias.

III. Si a reunião da assemblea geral ordinaria se retardar
mais de fres mezes além da epoca estipulada nos estatutcs, qual-
q ,r accionista poderá exigil-a da administração, c, não sendo
attendido, terá o direito de fazer elle proprio a convocação, de-
clarando esta circiamstancia no annuncio respectivo.



IV. As assembléas. geraes °Minarias não podem funceionar
com menos de tres sscios capazes de constituil-as, afora oS • di-
rectores e fiscaes ; pena de nullidade das deliberações adoptadas.

§ 10. Não podem votar nas assembleas g,eraes : os adminis-
- tradores. para approvarem seus balanços, contas e inventários;

os fiscaes, os seus pareceres ; e os accionistas, a aValitição de seus'
quinhões, cu quaesquer vantagens estipuladas nos estatutos on •,
contracto social. 	 .

Art. 16. Um mez antes da data aprazada pára a, reunião da;:'.
assembléa geral ordinaria, annunciará a administração da so-
ciedade ficarem é. disposição dos sociós, no próprio estabelecimento
onde ella tiver a sua sécio :	 .	 _.	 .	 .

a) Copia dos balanços contendo a -indicação'des valores moveis, :-
iminoveis, bem como todas as dividas activas e passivas; y • -

é) Copia da relação nominal dos acciónistas;com o numero do
acções respectivas o o estado do pagamento delias; 	 -	 • .. _

c) Copia da lista das transferenciaá dd acções, em algarismos, '-•
realizidas no decurso do anno.	 -	 • •	 -...;, si . -

§ 1. 0 Até á vespera, o mais tardar,. cla Sessão da assembléa ge-
ral se publicará pela imprensa o relatório da sociedade, com o ba-
lanço e o parecer da commissão fiscal. - •	 ,

§ 2, 0 At 5 trint t dias, quando muito, após a reunião se publi- ,	 .-
carkpalaiMprensa *a acta da aáembléa, geral. 	 .
•'. Art.' 17. As sociedades ou companhias anonymas dissolvem-se • fs -. -'

1. 0 Por consenso de todos os accionistas ,•
2. 0 Por deliberação da assembléa geral (art. • 15 §40).

	

3• 0 Por insolvencia on cessação de pagamentos ; 	 ,	 :
4. 0 Pela terminação de seu prazo . ;

Art. 24. sena() negada a concordata, ou vindo a rescindir-se,
proseguirá a liquidação até sua solução final, servindo coai ple-
nos-poderás os syndicos nomeados, os sinos poderão ser destitui-
dos a requerimento não justificado dos credores em maioria de

, numero o credites.
Art. 25. Os credores, reprosentando•dous terços dos creditos,

podem: -
§ 1. 0 Continuar 'o negócio da sociedade ou conipanbia .

• § 2. 0 Cedel-o. a outra sociedade existente, ou que para esse liai -
venha-a forznoÉSe.

Art. 26. Incorrem na pena de Multa do 2008 a 5:000$000:
1. 0 Os .fundadores de sociedades, que na constituição delias

deixarem de observar as formalidades prescriptas no art. 3',
seus paraarapbos e numero .; •• •

2. 0 Os administradores, que, havendo sido nomeados DO instru-
mento publico de constituição da sociedade, ou na assemblétt
geral de que trata b n. 2 do § 1 0 do . art. 30, deixarem de obser-
var os prescripçÕes do § 4° o seus numeros, e do § . 50 do citado
art. 3s;	 .•

3.° Os administradores que não cumprirezn as disposições do
art. 6-e seus numeras; a do. art. 12 o a do add. 15, deixando de -
convocar a assemblea geral erdinaria. nas oreeas naz‘oadas nos,	 :••
'estatutos ; •	 .

4 .. 0 Os administradores, que violarem as disposições do art. 16
o seus paragraphos • •	 • ••	 •	 •	 .' •	 - • .• • -	 •

5." OS administradores, que emittirem obri,gaçõos ao portador
em contravenção ás disposições do § 1° . art . • .

Art. 27. Incorrem nas disposições 	 § 40 do art. 264 do.Codigos
'Criminal

1. 0 Os admin'stradores 1. que infringirem as prescrirOos do
art. 31 ;	 ,

2. 0 Os administradores ou gcrentes,,que distribuirem "dividen-
dos não devidos (art. 13); 	 .•	 -- •	 -	 • .	 • ..	 • •

Os administradores, que por qualquer artificio promove-
rem falsas cotações das ficções ;	 •	 "	 •

4. 0 Os administradores, que, para garantirem craditos sociaes,
ocultarem o penhor das acções da propria companhia.

§ 1. 0 Os fiscaes, que deixarem de denunciar nos seus relatórios
annuaes (art. 14) a . distribuição de dividendos não devidos e quaes-
quer outras fraudes, praticadas no decurso do anuo o constantes
dos livros o papeis sujeitos ao seu exame, haver-se-hão por cum•
plices dos autores desses delictos, e, como toes, serão punidos.

§ 2. 0 A -responsabilidade dos administradores-fiscaes cessá
com o julgamento e . approvação das contas o actos pela assems
Mel geral, não se admittindo mais acção criminal contra elles:

Art. 28. No caso -de dissolução da • sociedade anonyma; por
insolvencia, ou • por cessação de paganientos, serão igualmente
punidos , com às penas do art.. 264 do Codigo Criminal os admi-
nistradores ou gerentes, que subtrahirem os livros da mesma.
sociedade, que os inutilisarem, ou lhes, alterarem o conteúdo ; oa.
que dim'nulrern, desviarem, ou ()ocultarem parte do activo ; e os
que, em instrumentos publicos, em escriptos particulares, ou em
balanços, ottribuirom á socioltdo o debito de . sonamas, que
ella nk,c1 dever:	 , .

Arto0. Os crimes, de que trata o art.. 26, serão- processados
segundos as prescripções dos arts. 97 e 48 do Decreto n. 4824
de 22 do novembro do 1871, o julgados pelo juiz de . direito da.,
comarca - com os recursos lega,es.

Art. 30. Em teclas .os criniss, do que trata esto decreto, caberá
a acção publica.. e •

Art. 31. •E'- prohibido ás sociedades anonymas comprar o
vender as suas • proPriaS acções.	 .	 •

Nesta proldbição não se comprolien . le a amortização das acções,
uma vez que se faça -com fundos disponiveis. 	 . •

Art. 32.- E' -permittido ás sociedades anonymas contrahis
emprestimos'em dinheiro, dentro ou fora do paiz; emittindo para
asso fim obrigações ao portador. •

§ 1.° A importanda do toes emprestimos não pode exceder ,o
valor do fundo social na sua totalidade. •

§ 2. 0 Essas obrigações terão por fiança todo o activo •e bens
da sociedade, preferindo a quaesquer outros Milhas de divida.

§ 3. 0 -No caso do liquidação' da sociedade, os portadores dessas
obrigações haverão a sua importancia antes do quaesquer outros
ero:lores ; e só depois de recolhidas todas oitos, Ou depositado o
valor das que faltarem,.se.rão pagos os demais credores na ordem
das outras preferencias. •§ 4.° -Aos portadores . desSas obrigações é licito assistir és
reuniões de assembléia geral, o dis:utir, sem voto, qualquer
assumpto, que interesses a"divida representada por esses -titules:

Art. 33.- São applicaveis às sociedades anonymas existentes
as disposições dos §§ 1°,"20 e 30 do art. 2°, art. 60 o seus nu-,
meros, §§ 1° •:5' 20 do art. 1 '0, arts. 11, 13, 17 e 18 a 2.5 inclusive,
mis. 3 0 e 50 do tu t. 26, ná..T1°, 2°c 30 do art. 27; arts. 28; 31 e
39 ; assim como as do § 30 -do art. 70 o as dos arts. 12, 19, 15
e 16, n. 30 do art. 20 e do 'artigo 27, seus .numeres .0 ,para-
g,raphos.

Parographo unico. . As Socieda, les estrangeiras existentes no •
paiz são olirigad is a cumprir o disposto no art. 1 0 ia fine i dentro
em seis mezes a , contar' da data da pnblicação do preSenta
Decreto ; pena de p rderem ," o direito de. funccionar nesta Re-
'publica.

Art. 31. As disposições deste Decreto não compreliendom as
sociedades de soccorros 11/ t tios, nem	 lit 'orarias, Edentilleas,

• •	 •

No caso de perla da Metade do capital social, os administra-
dores devem consultar à assembléa geral sobro a convenioncia
de liquidação antecipada. 

Caso, porém, a perda Seja do tres quartos do capital social,
qualquer accionista pó te requerer a liquidação judicial " da socie-
dade. .
- Art. 18. As sociedades e companhias anonyrnas não São sujei-.

- tas á fallencia .; salvo, porém, a responsabilidade criminal do Soá
representantes e socios, pelos crimes pessoalmente cornmettidoS
contra a sociedade e terceiros.

Art. 19 São applicaveis á liquidação forçada das sociedades .
aironymas, com as alterações constantes dos arts. 20, 21, 22; 23,'
24 e 25, - as disposiçõas do Cocligo Commorcial relativas á fallencia

• na parte civil e administrativa. 	 • - •	 •	 -
§ 1. 0 A liquidação não pôde ser declarada sinã.o :
1. 0 Por meio de requerimento da sociedade, • ou dalgum, -ac-

cionista, nos caso; do art.- 17, ns. 3 0 e 60 , ultima parte; instruido'
com o balanço e inventario ; 	 •

2. 0 Por melo de requerimento tio um ou mais credoress
struido com a competente justificação, no caso do cessação. do. .
.pagamonto de dividas, liquidas e vencidas.

. sentença quo 'decretar a liauidação, • cabo o recurso do
aggraso do petição.

§ 2. 0 Fora do caso- de cessação de pagamento, a liquidação .
pólo fazer-Se amigavelmente. -

Art. 202 Declarada a liquidação por sentença do juiz do cem--
morno, nomeará este, dentre os cinco- maiores credores, atoas.
syndicos, cujas finicções durarão até quo os credores deliboOms
sobro a concordata, que lhes for offerecida, ou sobro a liquidação
doR

.	 •
5.° Pela redueção do numero dos socios a menos de sete. Noste

caso a sociedade só se entenderá dissolvida, si durante o prazo .
de seis mous não se preencher o iiiimerà

Pelos actos que a companhia praticar, depois que o numero do
socios se reduzir a menos do sete, serão solidariamente' respoo-

- soveis os administradóres, ou accionistas, si den`ro no dito prazo
de seis mezes não for preenchido' &namoro legal. -	 ,

•6. 0 Mostrando-se que lhes .ó impossivel preencheram o • fitn
social.

§ 1. 0 Os syndicos nomeados _tomarão posse do património."
social, para o conservar, sob as penas (te depositario, e exercerão
sóment t actos de simples administração. 	 -	 i•

§ 2.° Incumbe-lhes proceder too, por meio de peritos.; ao
balanço e inventario da -sociedade, ou á verificação de uni o •
outro, si já estiverem organiSados.	 •

Art. 21. De posso do balanço e inventario, que serão acompaes
-nhados.de um relatorio dos syndicos sobre as causas, que deter-:
minaram a liquidação -da companhia ou sociedade, o juiz' "do -
comMereio convocará os credores mdiaute cditaes, com tempo .
sufficiente o respeitadas as, distancias, afim do . que chegue
convocação ao- conhecimento dos interessados ausentes, para
deliberarem sobro a concordata, ou liquidação.: • 	 .	 .

Parag,rapho unico. A deliberação, para ser válida, tomar-se--lia
nos mesmos termos prescriptos pela lei em relação á validade da g •
concordatas apresentadas no processo de fallencias.

Art. -22. Não é mister a reunião dós credores, si os represen- -
tantas da sociedade ou companha apresentarem ao juiz do 'com.'
moreia. concordata, por escripto, concedida por credores- em
numero exigi lo no paragra pho antecedente. Homologada essa
concordata, b an como a que for concedida em reunião do crediji'es;
tornar-se-ha obri asitoria para todos os Oradores.•

Art. 23. Em qualquer estado da liquidação pode ajustar-se
concordata, ainda quando já rejeitada, conitanto que se conceda,
'na fôrma do paragrapho unico.do art. 21. •

• •



poli:se:is o [ameacemos, que nao tomarem a 101111R anony ma.
As ditas sociedades podem-se instituir sem autoris,ção do i;o- .
verno, e regem-se pelo direito cominam.

SOCIEDADE EM COMMANDITA POR ACt;t:JE;

Art. 35. E' permittido ás sociedades em commandita (Codico
do Comniercio, arts. 311 a 314), dividir em acções o capital
com que entram os socios commanditarios.

§ 1. 0 Nas commanditas por acções são solidariamente respon-
seveis os gerentes, os somos que por seus nomes, pronomes, ou
appellidos figurarem na firma social, e os que assignarem a
firma, a não ser declaradamente por procuração.

2.° Os nomes dos gerentes devem-se indicar no acto coa_
stitutivo da Sociedade.

Art. 36. A sociedade em commandita por acções forma-se
por escriptura publica ou particular, assignada por todo 3 OS
éocios e não. se reputará legalmente constituida,sinão depois de
subecripto • todo o -capital e'ilepositada em banco. ou era mão de
pessoa abonada, á escolha da maioria dos snbscriptores, a declina
parto da entrada 01 prestação de cada SOCiO.

. 37. Os poderes do gerente, os direitos dos comina:ali-
tarioe, quanto às deliberações o actos de fiscalização, e is casos
de dissolução, além dos mencionados no art. 17, serão regulados
.nos estatutos ou contracto social.

Art. 38. Salvo clausula ou estipulação eia contrario:
l. 0 A assemblóa geral nã,o pôde, sem expresso accordo

gerente ou gerentes, ratificar ou praticar actos que interessem
sociedade para com terceiros, ou que importem mudança ou

alterações do contracto social.
§ 2.° Em caso .de morte, incapacidade legal ou impedimonto

do gerente, compete aos-fiscaes fazer a nomeação do um admi-
nistrador provisorio, - que só poderá praticar actos de simples
gestão,-ou os que forem necesearios para a conservação dos di-
reitos da sociedade.
• Dentro do prazo de quinze dias, a contar da data da nomeação
.110 administrador provisorio, será convocada a assembléia geral,
para eleger o gerente effectivo.

Uma copia da acta, contendo a nomeação do gerente, será
arehivada o publicada na conformidade dos §§ 40 e 5° do art. :3.0

a' 3. 0 A sociedade em commandita por acções disselve-se pula
morte de qualquer dos gerient?s.

Art. 39. Os fiscaes podem representar em juizo a sociedade,
para intentar, contra oa socios solidarios as acções necessárias,
si assim o deliberar a assembéla, geral, sem prejuize dos direitos
de cada um dos commanditarios.

Art. 40. São applicaveis as soeiedsdes em commandita por
anões as disposições dos §§ 1 0 e 2° do art. 1°, dos arts. 4°, 5', 60,
70 e seus paragraphos, o dos arts. 80, 11, 13, 14, 15, 10 o 17.

Art. 41. Sito lambem applicaveis ás mesmas sociedades ás dis-
posições do art.'20, ns. 1°, 20, 3° e 40, e dos arts. 27, 29, 30,
32 e seus paragraphos.

Art. 42. O Governo expedirá o regulamento convenient
modificando poleS deste Decreto as disposiçõs do Decreto n. 8821,
de 30 de dezembro de 1882.

Art. 43. Ficam revogadas a Lei n. 3150, de 4 de novembro
de 1882, e bem assim qualquer disposições em contrario ásdo
presente Decreto.

, Sala das sessões do Governo Provisorio, 17 de janeiro de 18%,
20 da Republica. .

M.A NOEI, DEODORO	 FONSE1`,A

Ru;./ Ba,.bos(t.

_	 1 .	 • 	 II II,	 ..Lh .. n 	 .

A l me	 oN.lra.ir .Illiurio do l'al g)„; para as deniez le0 , a a e..,,I:uissáü
coptoradora .las Mks:ous.

Não havendo sido previstas no orçainenio para 1889, prova-
gado no corrente exereicio de 1890, as despezas que se testa
de fazer com a commissão exploradora das Missões, o marechal

Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisorio,
, constitaido pelo Exercito o Armada em nome da Nação, resolve
abrir o credito oxtraortinario de eincoenta contos de réis, para
'ser applicado ás referidas despezas.

O Ministro e Seeretario do Estado das Relações E,storioros
assim o faça, 'executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brazil, 15 dc janeiro de 1890, 2° da Republica.

MANOU, DEODORO DA Fox-sr.ea..

Q. Bocayuvu.

DECRETO N. 160—ins 15 DE JANEIRO DE 1890

Obras de melhoramento da barra da p )rt, ri,
Rio Grande do Sul

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio, constituido pelo Exercito e Armada, em nome da
Nação, decreta :

Art. 1. 0 Proceder-se-ha, como for julgado mais conveniente
ao Estado, á execução do melhoramento da barra o do porta
do Rio Grande do Sul de confornfidado oom os estu los e pl te
nos dó engenheiro llonoi io 13icalho, molificados pelo enge-
nheiro P. Catana, segundo o rolatorio e orçamento apresen-
tado por esso engenheiro orn 15 do novembro de 1885, do
accordo com a lei D. 3397 de 24 de novembro de 1888, e
.com as alterações que, durante a execução dós tratei/1°e,
forem consideradas necessarias o approvadas pelo Governo,
devendo os creditos annuaos ser consignados na tabel/a C dos
orçamentos.

Art. 2. 0 Organisar-se-ha a commissão de melhoramento da
barra do Rio Grande do • Sul, de accordo com as exigencias dos
trabalhos; expodir-se-hão os regulamentos precisos, attendendo-
se aos fins especiaes da mesma coa-missão.

Art. 3.° Ficam á cargo da commissão, além dos trabalhos
-inberontes ao melhoramento da barra, os de melhoramento e
conservação do porto da Mede do Rio Grande, os de balisa-
mento desde a barra até o porto daquelle estado, segundo o
art. 11 do decreto n. 5512 de 21 do dezembro de 1873.

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
Sala das sessões do Governo Provisorio da Republica dos Esta

dos Unidos do Brazil, 15 de janeiro de 1890, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FON sua.

Demetrio Nunes Ribeiro .

Autoriza a execução das

D133RETO N. 163 — DE 16 DE JANEIRO DE 1800
DECRETO N. 150—DE 14 nE JANEIRA DE 180

Creu noi Constiladu dura! na Sueca e Norungt

o marechal Manoel 'D2odoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio, Constitnhlo polo Exercito e Armada em no:ne

attendenlo ás conveniencias do serviço publico, resolve
erear um Consulado Geral na Suecia . e Noru ega, devendo o re-
spectivoConsul Geral residir em Stokohno.

O Ministro e Secretariei de Estado das R e lações Exteriores
:Usina O faça execatar.

Sala 'daS sessões do Governo Provisorio da Republica dos Es-
tados Unidos do Brazil, 14 de fuleiro de 1899, 2° da Republica..

MANOEL DEODORO DA FONSECA

Q. Bocoyes.0

ema C31011hU4 nactenaca no torritorio n Ia Guyana Braziieir

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorlo, constituido pelo Exercito o Armada em 1109(0

Nação :
Considerando que deve -ser empenho do Governo dá Republica

aproveitar para o cultivo effectivo do solo brazileiro e exploração
dos seus productos naturaes o proletariado agricola nacional,
em sua • grande maioria sem meios de emprogar, coar
Melhor proveito proprio e publico, a actividade corn'Ano tem
ató aqui provido á fortuna - publica .e á riqoeza do Ese
tado ;	 •	 •

Considerando caie a immensa extensão territorial do Brazil,
em sua quasi totalidade ainda não apropriada individualmente,
perraitte ao Governo da Relubliça, no intieresse deita e das



'lasses trabalhaduras, proporcionar-lhes a posá de terrenos .
hja, exploradó permitta o sustento dos membros devas classes
'o-a:consequente Inoralisacito 'de povo, pela institaição regalar da
familia,' do domicilio o da propriedado ; 	 • •

Considerando a urgente necessidade •Clo povoamento das nossas..
Trontéiras, eSpecialmento da fronteira amazoilica, ainda em -
grande . parte Contestada per'-governos europeas e até boje total-
men te indefesa ;

Considerando Au-as condis peculiares . t áquella rep,•ião
não ..comportam, para o povoavento - delia, outra colonização
mais , .apta -:alo que a do filhos chi Brazil, •cuja'orgunização

•ph,VSiologica j so amoldou, por erreitos de habitos seculares,'
C- amelo do mais - ardento clima equatorial o . de outros agentes
n aturdes proprios do territorio arnazone.nse ; •

• Decreta
, Art. l .°. O Ministra e ; Secretar:o de Estado doa- •Negocios • .
da : Agricult ura Cominarei° e Obras I' ablicas; fica autorizado
a applicar a quantia staictamenio • necossaria é suflIcienté

•fundação ,do . colonias.. oiacionaes, que deverão ser: localisadas
no ,,territorio da_duyana Brazileira.

Ari ,. 2,0 Fica, o mesmo ministro igualmente .autorizado a
organizar o plo- dessa:colonização attendeudo a . que

•: § 1.0 Favores miniMos concedidos aos 'colonos nacionaes
não sejam inferiores agmaximo daquelles que pelai 1ei o coa_
tractos - vigentes se conferem aos immigrantés estrangeiros

§ ,2. 0 Proporcionar-se-hão aos colonos Os Inoioa ,do edificarem
os seus donficilios, utilizando para iS30 os materiaes existentes no
solo da colonia •	 •

§ . 3. 0 A posse - definitiva : dos lotes só será assegurada aos có-
lones. depois de • um prazo fixo de cultura,- prazo não inferior
acLno an	 , .
. Art. 3. 0 O 'ministro fica ainda autorizado a concederrfavo-

•res equivalentes para a exploração do produtos oxtractivos
o fabricação da matei ia , prima,. adaptando ás condições.' deter-

' minadas no•••art;,.1° anterior a organitiçaia • dos une' 03.$t ra-
balhadores enipregados em tf.a •es„industrias. •	 • • •

'Art.-4.,° Revogam-se , as disposições em contrario.
' rO Mmistro .o Swretario . de Estado dos Nogocios Ag.icultura,

Coniiiiereio;O= Obras Publicas assim o faça executar.
- • Sala' das „Ãossõos do Governokrovisorio da • Reptdica • dos .•
Estades Unidos - . do Brazil, 16 ro . janeiro de .1• 80 1 : .2'14
Republicii? .'	 •

MANOEL DEODORO DA, FONSEGA.

Demetrio -Nunes Riba,.

ORRIOENDA

Ne decreto r.hontom publicado, designando quzies os dias de

, i'esid .:naci.011, deve •• ler'-se 14 de julliO .,o .14 de
junho.

.Ministerio da-Justiça

• Per decretos do Ralo-corrente,- foram apo-
ántados	 • •

No, logar. de secretario da. Seerét xria de P0-
lidaddestadodo • Rie Grande do Sul, com o,
'ordenado: á 'que tiver direito; o bacharel José
Feliciano Fernan les Pinheiro, que, por de-
crdto de . 9. dejaneird de 1836, fui injustainente
exonerado do mesmo lo' gar ;

- .-No.de secretario da Secretaria do Policiado
eStado' do Rio do Janeiro, ó bacharel Antonio
Ferreira dosSantos Caminho, com o respe-
ctivo -.ordenado por inteiro,' na fórma do
art. 21,.do• deereto n. 1746 de 16 de abril de
l(3. •

-Ministerio da Marinha

Por decretos de 14 do corrente.: -
• Foi exonerado, a. pedido, 01 0 offIciarda

secretaria de estado dos negados da ntior•inha•
foiio-Heindques da Conceição ;.	 .
, Foram p-romovidos a 1 0 ollicial o . 20 -Igna-.

•
mo. Apparicio - . Soares . e . a '2° o amanuense.
Manoel Mondes da Costa.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio do -Interior

Por portarias de 17 do corrente mez:
Foi exonerado o Dr. Antonio 111 trilas Pi-

nlie .i.o • do togar de ajudante de inspector
geral dc. saud dos mitos; - é nomeado para o
1112SMO lagar o Dr. Arthur de Azevedo , Pe-
reira-	 -	 •	 -. •

Foi nomeado Lu'z . Gonzaga. da Cruz ,.Cor-
deiro • •para exercer, inteniutmeut o ' togar de
abominas° da Inspectoria, Geral do Ilygléne`
durante o impedimento do effectivo João•José
Poroira Guimarães,' pio S3 acha licenciado, •

SEGUNDA' DIRECTORIA,

Expoliento do dia I de!jainia:o do 1503

l Autorizou-se o Dr. Antonio do . Paula Frei-
tas a despender a quantia eno que orçou as
obras de que carece" o ¡Alteia _do Asylo de
Meninos _Desvalidos.-:- Deu-se • conheeh,neuta

	

ao director do asylo.	 . '	 • •
— Foi autoriiado. o dirécter. da. Faculdade

do Direito do Recife a despender a quantia
necessaria . não só com a acqüisição:-de estan-
tes •para a bibliotheca daquella:faculdade,
mas tambenr com a mudança da'mesrina, • bi-
bliotheca. • .	 ••	 •	 •	 '•

—Itoquisitou-se do Ministerió da Fazeinda
Mxpedição de ordeni para t qué se paguem
:Seg,uintes -quantias ,:;-.2,3i;;,	 •

Da 7:220$, proveniente das gratificações
vencidas pelas pessoas que fizeram parte
das commissões julgadoras dos . exames ge-
raes do 'preparatorms a-que se procedeu, no
mei passado, perante • a Inspectori t Geral da
Instrucção • Primaria e Secundaria da' çapital
federal ; .	 .	 .•	 •

Do 2:622$, iriapOi'tancit potqujie foi adqui-
ri la para-á Iiibliotheda- da. Faégalaide de Di-
reito do Rocifo a livraria quhnkrténeeta ao
finado Dr. Tobias : Barreto.- cl Menezes.—
Dou-se conhecimento : ao director da mesma
faculdade,-	 • • ';	 • -

.,'Frailiiraa DIRECTORIA'

Aditamento ao dia 16 do jaa-eisg • de 1301- .

• Accuãou-:se', o recebimento tlâ : -officio de •..15
do corrente mez, em que • o ci,hadão Manoel
Paulo:do Mello Barreto com:mudo:a ter na-
quella data, cm consoquencia'di aposenta
dor:a que solicitou o lho foi corradi Ia, pass ido
a direcção da secretaria do senado ao seu
suceessor bacharel José Barnarles da Serra

• •
.-,, Corrimuniebu-se ao inspector geral de

saude dos portos, afim • do fazer . constar ao.
interessado, que pa, presente data foi dispen-
sado • •o Dr.. Antonio Leoca lio da Rwelia e
Silva do exercicio do cargo : de-na:adie° director,
do hospital de Santa Barbar.); e por portaria
da Mesma:data nomeado para mreferi lo logar
o Dr. Eduardo Augusto cio Souza Santos.

• ''sEátfNDK DIRECTORIA'',

AuterizOn- se o Dr. :Antonio-do . Paula Frei,
tas' a déSponclor 'a ;guarita necessaria • com
diversas obras de que Carece o editicio do
Internato 'do Instituto Nacional 'de' i ns t Noção
secundaria .—Deu-se condtechnen tp . ao reitor

	

do dito internato,	 •

Declarou-se ao director - da,' Escola-. de
Minas, quo o •Mitiisterio do Interior resolveu
pormittir sejam admittidos á matricula no
1° anno do etarso gerail.os; osdaidantes Aditar
Pereira da Luz,' Amynthas de Lemos, ,Arthar
Gurgel do Amaral -o Gabriel Candido do
Figueiredo Córtes, •os. quaes,
quentado aquélla escola na qualidade _ de ou-
vintes, completaram os , ex unes do prepaiuto-
rios que lhes faltavam. -	 •
,•-- Requisitou-so".do Ministerio. • da Fazenda

a• 'expedição de ordem para que • so-pagueori as
seguintes quantias :

De 1:719$, importancia dós auxilios conce-
didos .em dezembro último ás escolasparticu-
lares contractadas da capital federal ; - •

De 1:144183, das gratificaçõos voncidas Ui •
mesmo mez; pelos musicos contracta.dos da Ca-
thedral de bispado cio Rio do Janeiro ;

De 300$, de visitas médicas que foz o Dr.
Ignacio Francisco Goulart' aos aluamos do
Instituto dos Surdos Mudos no 2° semestre do
anno passado ; •

De 83$400, de objectos fornecidos por G.
Leuzinger & Filhos para o expeuiente da -.Bi-
bli theca Nacional. 	 '	 •

Requerimentos, despachados

A p linar Pereira da Luz.—Deferido em aviso
desta data que , dirijo ao director fia Escola de
Minas.	 •

•Amynthas de Itomos.—Idem.
Arthur Gurgel do :Amaral
Gabriel Catidida do Figueiredo Cortes.—

Idem .	 • • -	 .
Anua Eugeniada Costa Pereira. —Dirija-se.

á latendencia Municipal. O assumpto o do sua
exclusiva com pe t meia

Virgihio Marciano Pereira Sob: inho.L-Não
foi recebi to na secretaria-do E Lado o reque-
rimento a que se refere.

TERCEIRA DI ECTORIA

••

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expediç3o de ordem, afim de que se pague ao
cidadão Joaquim Francisco Lopes . Anjo, coa-
formo requereu, a quantia de 23:000$, con-
signada na tabella explicativa do 'orçamento •
do exereicio de 1800, para indemnização aos
twohygmphos contradados para o sertiço dos
debates das duas casas do -parlamento, visto
ter, si lo dissolvida a Caniara dos Deputados,
em consequencia da proclamação da Repu-
blica.	 ••



COMMUuiCOU-Se ao dito Ministerio, para
os fins convenientes e em additamento ao
aviso deste Ministerio, sob n. 3.738 de 26 de
agcsto do annoproximo passado, que na quan-
tia de 40:677$630, mandada retirar do Banco
Rural o Hypothecario e recolhida ao Thesour o
Nacional pelo I s escripturario do mesmo T110-
souro Antonio Joaquim Coelho, acha-se in-
cluida a 10:000$. que este recebera anterior-
mente para a acquisição do predio em que
funcciona o Asylo de S. José, a qual por não
ter lido a applicação indicada fóra por elle
depositada no referido Banco.

— R smetteu-se ao superintendente da Quin-
ta da Boa Vista, para informar, o requeri-
mento em que os cidadãos que compunham a
extincta banda de musica do Sr, D. Pedro de
Alcantara, pedem que lhes seja doado o re-
spectivo instrumental.

Dia 17 0

PRIMEIRA DIRECTORIA

— Accusou-se o recebimento do officio do
governador do estado da Parallyba, de 7 de
corrente mez, Communica,do ter o bacharel
Epitacio da Silva Pessoa assumido no dia
31 do mez findo o exercicio do cargo de se-
cretario do 'gov. ,rno daquelle estado.

—Declarou-se ao presidente do instituto
RaMemanniano do Brazil, em resposta ao
officio de 24 do mez findo, em que pede pro-
videncias em relação as disposições I e II do
art. 30 do decreto n. 68 de 18 do dito mez,
e para fazer constar ao mesmo instituto, que
as medidas tomadas por aquelle decreto, e
a que se refere a sua reclamação, não pén.10:n
so trrer Asco polo.

—Transmit tiram-secos Ministerios da Guer-
ra e da Marinha, com referencia aos avisos do
dos Negocios do Interior de 11 o 12 de no-
vembro ultimo e para seu conhecimento,
cópias do officio do governador do estado do
Matto Grosso, de 11 do mez proximo findo,
pelo qual foi dispensada a commissão me-
di ga enviada pelo governo para soccorrer a
população do Corumbá ; e remetterose-1h
Unhem, para que providenciem como fôr
acertado, cópia do officio de 10 do corrente
mez, em que o Inspector 'Geral de Hygiene
propõe se ordeno o regresso a esta capital dos
cirurgiões do exerelo e da armada que fa-
ziam parte da alludida eommissão, conforme
solicita o respetivo chefe no officio que igual-
mente se lh .1s envia por cópia.— Deu-se co-
nhecimento ao Inspector Geral de Hygiene,
em resposta ao mencionado oficio.

— Solicitou-se do Inlinisterio da Fazenda a
expedição do ordem para que:

Seja indemnizado o engenheiro Eugenio
Ferreira de Andrade da quantia de 314$, em
que importaram os vencimentos, por elle pa-
gos e relativrs ao moz findo, do pessoal admi-
nistrativo empregado nas obras da estação
central de desinfecções ;

Sa paguem as seguintes folhas e contas, na
importando, de:

115$,, dos vencimentos, de 31 de outubro a
3 de novembro do armo passado, do pessoal
empregado nas obras de cana lisação deagua
para o hospital de Santa Barbam ;

2:054$490, de fornecimentos feitos por di-
versas pessoas, nos referidos mez .?s, para o
hospital de S. Sebastião.

Requerimento despachado

Candido Egydio de Alvarenr„a—Já está pro-
vido o logar.

SEGUNDA DIRECTORIA

Foi exonerado José Carlos da Rocha do le-
gar de adjunto ás escolas publicas de instrue-
ção primaria. do I s gráo da capital federal,
visto ter sido nomeado amanuense do Archivo
Publico.

— Concederam-se tres mczes do licença,
com o respectivo ordenado, ao continuo da
escola Polytechnica Emyglio Augusto d'Utra.

Foi prorogada par mais tres mezes, com a
respectiva comenta, a licença concedida ao
monsenhor da Cathsdral do bispado do Rio de
Janeiro., José Joaquim Pereira da Silva.-

— Autorisou-se o Dr. Antonio do Pauta
Freitas a despender a quantia necessaria com
as obras de 'que carece o serviço de illumina-
ção do editicio da escola normal.— D3U-Se co-
nhecimento ao director da escola.

Foi autorizado o inspector geral da in-
strucção primaria e secundaria a transferir a
Sa escola ds meninos da freguezia de Santa
Rita para o predio n. 27 da rua José do Pa-
trocinio, feitos os reparos necesSarios e obser-
vadas as ordens em vigor em relação á hy-
giene.

TERCEIRA. DIREOTORIA

Ao governador do estado do Maranhão, em
resposta ao oficio n. 4 de 5 de dezembro ul-
timo, que foi aprovado o credito de 1:200S,
aberto sob responsabilidade d.o; governo do
mesmo estado, para occorrer à despeza com a
continuação do serviço da vaccinnao animal
iniciada na respectiva capital;

Ao do estado do Pará, em solução do oficio
n. 239 de 6 de dezembro ultimo, ter sclo ap-
provado o credito de 6071460 que abriu para
pagamento de passagens dadas pela Compa-
nhia Amazonas Limitada, a retirantes cearen-
ses em o mez de setembro; cumprindo, porém
que providencie no sentido do fazer cessar
trios passagens por conta deste ministerio.—
Deu-se conhecimento ao Ministerio da Fa-
z soda.

— Solicitou-se do mesmo ministerio o pa-
gamento da quantia de 66$800 ao porteiro do
A reli vo Publico Nacional, importancia das
despezas feitas nesse estabelecimento nos me-
zes de setembro a dezembro do anuo findo.

Por portaria de 17 do corrente foi nomeado
o cidadão Raymundo Braule Freire da Silva
para o logar de ajudante do oficial archivista
da Secretaria de Estado dos Negocios do In-
terior.

MinisteriO da Justiça

Em 17 do corrente, marcaram-se os seguia-
tes'prazos de cinco mezes—Ao bacharel Marti-
nho Alvar s da Silva Campos Sobrinho, nc-
meado juiz de direito da. comarca do
S. Franciseo;no estado do Maranhas;

Ao bacharel Jisão..godrignes da Costa, no-
meado juiz de diiéeite da comarea de Mar de
Hespanha, no estadtae Minas Geraes ;

Ao bacharel Octa ygio Affonso de Mello, no-
meado juiz de direito ola, comarca do Rio
Punis, no estado do Amazonas ;

Ao bacharel Francisco Xavier de Lima
Borges, nomeado juiz de direito da comarca
de Iguaria, no estado do Maranhão ;

Ao bacharel Luis da Costa Ribeiro, nomeado
juiz de direito da comarca do Livramento, no
estado do Matto Grosso.

De ires mexes—Ao bacharel Pedro Wan-
derley Jacques, nomeado juiz de direito da co-
marca de S. João de Santa Cru, no estado
do Rio Grande do Sul ;

Ao juiz de direito Manoel de Magalhães
Gomes, removido da comarca de Mar de lies-
panha para a de Entre Rios, ambos no estado
do Minas Geraes.

Ministerio da Marinha

Por titulo de 14 do corrente, foi nomeado
amanuense o escrevente da directoria das
obras civis e militares, Ernesto Gustavo
Courtois.

Em 16 do", corrente, foram nomeados para
comma n dar :

A corv :ta Nieteroliy, o capitão de mar e
guerra Fredeeiso Gui . lierme de Lorena ; o
cruzador Liberdade, o capitão-tenente Fran-
cisco Marques Pereira de Souza, e o patacho
Aprendia Illarinheioo, o 10 tenente Joil cAu-
gosto de Amorim Rangel

Concedeu-se ao cabo do corpo do Marinhei-
ros Nacionaes Dactivo de Santa Anua Barros,
e ao marinheiro nacional AntoiVo Marques
Evangelista, invalides, licença para residirem
fóra do Asylo, o primeiro no estado de Per-
nambuco e o segundo n.?.sta capital, perce-
bendo ambos o soldo e importancia das rações
a que toem direito.

•11n1nn••

REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Arthur Maciel Soaras. —Aguarde opportu-
nidade.

O ex-aspirante Joaquim Moreira Sainraio.
—Não esta no caso de ser attendido.

Agostinho Ferreira de Oliveira.—Opportu-
namente será attendido.

Francisco Hilarião Teixeira da Silva.-0
logar está preenchido.

Maria Deolinda da Conce!ção. —Não pôde
por ora ser attendida.

Apontadores do Arsenal de Rio do Janeiro.
—Aguardem opportunidade.

Bra z Ignas io de Vasconcollos. —Aguarde
°ocasião opportuna.

Dia 17

Dr. João José Vielras—Comparna na se-
crctaria

Societé Anonyine do Travaux et d'Entre-
prises da Brésil.—Compsreça na secrotaria.

Ministerio da Agricultura
Por portaria de 17 do corrente, foram con-

cedidos 60 dias de licença com vencimentos,
na fórma da lei, ao auxiliar da Inspectoria
Geral das Terras e Colonisação, Alberto Er-
nesto Jacques Ourique, para tratar de sua
saude onde lho convier.

Espoliante do dia 16 de janeiro do 1899

Ao Quartel-General, mandando pôr a dis-
posição do chefe do Governo Provisorio o ls
tenente José Libanio de Lamenha Lins.

— A' Directoria da Escola Naval :
Autorizando a conceder ao aspirante Celso

do Araujo Gonçalves tres mezes de 1:cença
para tratar de sua sande onde lhe convier.

Declarando, em resposta ao oficio n. 54 de
13 do corrente, que as clausulas estabelecidas
por avisos ns. 408 e33 do março de 1889 e 4
do corrente, são extensivas aos aspirantes
que, por motivo de molestia, obteem licença,
isto é, não percebem soldo, nem etapa. —
Com municou-se á Contadoria.

De accórdo com o que foi expendido no of-
ficio n. 53 de 9 do corrente, foi resolvido que •
seja inscripto o cidadão João Cordeiro da
Graça, no con-urso paia o preenchimento da
vaga do professor da aula de machinas do
curso superi( r da mesma escola.

—A' Capitania do porto do Rio do Janeiro,
autorizando a registrar os títulos dos machi-
nistas James Parkonsen, Richard Nesleit
Percy e Georgo Frederick Handle Moody.

—Ao capitão tenente Antonio Carlos Freire
de Carvalho, remettendo, por cópia, o termo
da vistoria feita nas caldeiras da canhoneira
Muro» e o orçamento dos melhoramentos
precisos no leme da mesma; e, em original,
a proposta do Joaquim José Dias para execução
de taes obras, afim de informar a respeito,
sem que isto prive de (lar-se começo as mes-
mas.— Communicou-se ao governador do R.°
Grande do Sul.

—Ao capitão de fragata Rodrigo José da
Rocha, dispensando-o do cargo de instructor
de observação astronomicas e nauticas e con-
fecção do derrotas da Essola Naval.— Com-
municou-se a Escola Naval, ao Ministerio da
Fazenda e Contadoria.



0 Sr. Ministro da Fazenda recebeu o se-
guiato telegramma:

Paris, 10.
Fundos brazileiros subindo a 4 1[2-89.

Ao Sc. Ministro da Agricaltuica foi enviado
o seguinte telegramma:

•Grande,.13._
Cidadão Dr. Demetrio, Ministro da Agri-

cultura—Ainda uma Vez esta associação vos
sauda ,cagradece. 0-principio correcto que
adoptastes para a• execução das obras da barra,
assim corno pela: aéertada resolução tomada
com respeito à cabotagem • —Arnaldo J. .Pe-
reira, vice-presidente. —Francisco ~peito,
secretario-interino da associação Commercio
do Rio Grande'. •,

NOTICIARIO

Sabbado ie	 OPFICIAL Janeiro Lics,7°.j

Ministerio dos Negocies da Agricultura,
Commereio e Obras Publicas — Directoria das
Obras Publicas	 1 3 sécção — N. 3.— 14 de
janeiro de 1890.	 •• -	 • •

Por aviso n. 10 de 17 de aÉ,roSto do anuo
proximo Passado, foi-vos declarado pelo minis-
terio a meu cargo haver o governo approvado
a proposta apresentada em • 12 do mesmo mez
pelas companhias do carris Jardim Botanico,
S. Christovão, Villa Isabel o-Carris Urbanos,
estabelecendo disposições' , diversas : das que
então regulavam a distribuição dos passes•que
as ditas companhias são obrigadas a fornecer
para as necessidades do serviço publico.

A execução do accôrdo por essa forma coa-
stituido entre o governo e as companhias tem,
entretanto, motivado reclamações do algumas
repartições publicas, que alleg,am nã,o terem
sido consideradas ou • terem-o sido em pro-
pomes não correspondentes ás exigencias do
serviço, no Calculo, aliás feito por- agentes do
governo -sem 'intervenção das companhias,
do numero do passes indicado na alludida
proposta.

Tendo em vista o que sobre este objecto • ex-
pez-me ,a "Secretaria do Estado, incumbi ao
chefe dá Directoria das Obras Publicas 'de en-
tender-se directamente com as companhias no
intuito do- obter que fossern-convementemento

.at tendidas Os interesses : da a1inistraço
publica:	 •	 "
. Por esto meio foi resolvido que devereis
proceder, do accordo com as companhias, a
uma nova organisação das relações dos pas-
See que lhe cabe fornecer mensalmente - cIu
rant° o corrente anno, na forma do aviso de
17 do agosto, afim de serem satisfeitas
necessidades que forem reeonhocidas e que,
outros-1M, sejam do mesmo modo revistas an-
nualmente aquelas relações.

'Ena conformidade - cora esta deliberação,
providencio na presente data para vos serem
remettilos opportunamente e por intermedio
da Secretaria de Estado . os elementos ne-
cessados para as revisões de que se trata,
-o que vão ser requisitadas ás repartições
respectivas.

Acredito que, respeitados por esta forma
Os direitos adquiridos, deixarão de ser Ire-
judiados os03 legitimo; interesses da' admi..
nistração" publica; evitando-se as dificulda-
des praticas que determinaram . o accordo de
17 do agosto.	 ,	 --

Sande o fraternilado. — Dente trio Nunes
Ribeiro . — Ao Sr. engenheiro chefe da fisca-
lização dos carris urbanos e suburbanos.

REQUERINI5N'T33 DE3PAC11.S.DOS

-	 Dia 17 de juieira de 1303	 -

R icardo Guimarães Filhe pedindo 'privile-
gio. — Com por ça na directoria do Commercio:

Francisco Pio Pedro .—Idem idem.
Manoel Tolentino de Oliveira.—Idem ideni.

- Al fred Miebel . —Idem idem.
• Companhia • Brazileira, de Salinas pedindo

autorização para" funccionar.— Compareça o.
seu representante na Directoria 'do Com-
lucrei°. -

SUÇÃO TELEGRAPHIOA

IntendlenciN • 211unIc 'pai.— O ex-
pediente de 17, do . corrente emstou de

Officios — Do fiscal da fregu3zia, da Lagoa,
de 16 do corrente', communicande -ter mIltádo
o - autor do represamento das . aguas á rua
H umaytá . — A', secretaria .	 - -

Ao. Ministerio da"' Agricultura,. - pedindo a
remessa dos papeis' relativos a galeria de
vidro; projectada por Costa Ferreira & Comp.
e outros.	 ,	 .

Ao'Alinisterio da Fazenda, remettendo o
requerimento de Caldas .& Claudino, pedindo
aforamento de terrenos • á rua José do Patro-
cinio.	 -	 " ' :, :	 •

A' in-spectoria'de Hygiene, em solução aos
°Meios de 7, relativamente nOscliiqueiros, .e
de 15, sobro o plantio do capim

Y 
e declarando

que os assumptos já estão proyld'anciados..he
novo codigo de-posturas.'

-Ao 'director goral .dostelegraii tio,s,,accusan-,
do o:recebimento de .seu4officio' e = 1'3: da, $ 'cor-
rente, e congratulando-0.a' int Onda; •com
a sua nomeação: ' • ''' 	 '''''

Ao director presidente d ,enapaa,állia. Ferro
Carril de-Villa Isabel, relativainehte a trilhos
abandonados á rua Bela de S: João. - ,- :s
. - Ao fiscal da- fregnezia do. Espirito.. Santo;.
relativamente a.,U pantano . á, rua da Paz.,.

Requerimentos — De :João Rodrigues ,de
Almeida, .carta ;de ;aforamento (los terrenos
as.' 20 021 da' rua do - Costa 'Bastes; Aia;.
tonio Lourenço Gonç tIves . cle' Souza, idem"
á rua de S. Carlos n. 60; Jorge Xa,vier Car-
turolo, idem á . '-travessa Cirna Lima n. 1
Carlos Alberto Marek Mantreus, idem á rua.
do Lavradio n. 91'; José Antunes de Oliveira
Barreto, idem á rua ,da, Gloria s n. 58; Pedro
Achilles Campagnac," idem a rua do General
Camara u. 224 ; José' 'Antonio Raposo; idem
áladeira :do Seminario ; Antonio José do
V., Ile, idem á rua do General Camara. n. 138;
cidadãa Paulo JoSé "-de . Faria Brandão, idem
no Realengo de Cairmo Grande . ; -José Maria
Carneiro Martins, idem á rua da Alfandoga
n. 132; administração do patrimonio da Casa
dos Expostos, idem á rua Ajuda n. 66 ; Ton-
cino Luiz de Araujo; idem á rua da Passagem
ns. 32 ó 81, S. Manoel n. 6, Marciana ns. 1,
10 e 12 e Fernandes G uimarães n. 49 '• Hypo-
1:to Carolino da Silva, idem á rua da Impera-
triz ri. 102.—Da-se o titulo.
, De José Bernardo S untos e outros, pedindo

cartas do aforamentos dos terrenos-ns. 211 da
-rua de S. Joaquim e 326 da do S. Pedro.—

	

Pass 3-se .	 _	 ..,..
: Da companhia Fabrica de Tecidos S. La-
zaro, para obras á rua do S.Christ )vão n, 1:5;
João de Araujo Braga, charutaria, á rua de
S. Francisco de Assis n. t,3 ; ' Antonio Gon-
çalves; alfaiataria .A..rua Maná a. 13'; João
Baptista, mascate de calçado ; Jolo Pereira
de Souza & Comp , botequim no-beceo de João
Baptista n. 16.—Deferidos.

De Christian° Augusto Teixeira & Filhos,
licença para vender carne verde cru car-
rocinhas, nos suburbios.—Nos termos reque-
ridos, concedo.	 •

De D. Maria Augusta Ferreira do Amaral,
como tutora de seus filhos Aureliano, Rita e
Joaquim, para comprar terrenos á rua da Vis-'
condessa de Pirassinunga.—Dê-se o titulo.

De Alberto Guedesde Siqueira, idem, um
terreno á rua dos Voluntarios da Paina.—
Como requer.

De Miguel Filgueira Romeu (2), para vender
quitanda:junto a Estação da Estrada de Ferro
Central do Brazil.—Como requer.

Do Araujo Roque & Comp , armarinho,
ferragens e inflamma,veis, á rua João Alfredo
n. ' 29. —Na:forma do parecer.

De A. A. Pereira de Ferreira, licença para
construir um caramanelaão á rua Thomaz
Coelho a. 10.—Dè-se awlicença em termos.

, Da Felippe Ne,ry Pinheiro (8:405$583).—
Pague-se na forma do parecer da Intendencia
de Fazenda.	 •

O conselho' de Intendeneia reuniu-se era
sessão, tendo terminado a discussão do pro-
jecto do novo Codigo do Posturas, o despa-
pacha,do os 'diversos papeis sujeitos á seu
exame.

— Foi mareada para a sessão do hoje, além
de outros assumptos, a discussão do regula-
mento cio serviço domestico.

Deliberou-se reclamar, do cidadão .Ministro
do Interior, providencias urgentes no sentido
do ser, pela emprez t,Gary, cumprido o respe-
ctivo contractcale limpeza na ladeira do Cas-
telb, suas innediaçães e em outros logares ;
e que a mesrni empreza não tem cumprido, a
despeito de reiteradas reclamaçõas.. 	 .

Factildade do Medicina— Ao
expediente do director do dia 17 de janeiro,
ainda a acerascontar:

Oficio ao Ministerio do Inter;or, transinit-.
tindo o requerimento, favoravelmente infor-
mado,- era que o bedel da Facilidade Manoel
Tirnotheo da Costa solicita a sua aposenta-
doria.	 ,	 -

Idem idem, 'rernettendo as cartas dos Drs.
Fernando . Abbott; Geraldo Correia de Faria
o Ponipeu Mascarenhas de Souza, afim de que
se dignasse providenciar sobre a sua en-.

lewxrtição Geral dos Tolo
-raplikos.— Ao Sr.Ministro da, Agricultura

foi pelo eidadio director geral desta reparti-
ção, capitão de fragata Dr. Nepomace.no Ba-
ptista, dirigida tintem o seguinte ondeio

«Devo communicar-vos que, dando cumpri-
mento ao programna de economia do dinheiro
do Estado, instantemente recommend tda por

' vós na circular que expelistes em data de .3
do corrente, foi um dos meus primeiros actos,
ao assumir a direcção desta repartiçIe, sus -
pender o abono de 'gratificações a titulo do
serviços extraordinarios feito ao pessoal. quer
da linha, quer Ao estações o das outras esta-
ções do serviço ; . supprimindo deste modo urna
despeza, annual computada em 43:000$, e que
excedia das consignações : deóretadas na lei do
orçamento, o qual para. essa despeza desti-
nava a somma de - 313:000$300.

Subsistindo somente as gratificações que
são pagas a encarregados de estações e cujo
abono é justificado pelo que dispõe ci § 1° do
art. 152 do regulamento vigente, gratifica-
ções cuja importai-ida é calculada em 12:200$,
resulta daquelle meu acto a economia do
23:800$ sobre a verba votada.

Trato, de pôr em execução outras medi Ias,
algumas das quaes dependentes do vossa .ap-
provação, com as cpiaes . conto effectuar re-
ducção cansideravel nas despezas desta re-
partição, sem que. dali resulte prejuizo al-
grun para o Serviço.»

—Nomeou o Sr. director uma conimissão
composta dos Srs. Drs.- • Eugenio Lossio,
director, Alvaro de Mello Coutinlio cio Villena
e José Maria Fragoso. engenheiros do dis-
tricto,. o Atroas° sÀ, chefe da contabilidade,
para procederem á revisão do regulamento
que rege aquella repartição.

Ministerio dos Negceios da 'Agricultura,
Cominarei° e Obras Publicas—Directoria Cen-
tral.— 2a seeção.— N. 135.— Rio de Janeiro,
em 17 c4e janeiro de 1803.

Si'. Ministro.—Rogo vos digneis de ordenar
que no Thesouro .Nacional 'S3 entregue, por
uma só vez, ao thesoureiro da Associação Pro-
motora da 'tirania 11:samparada, Barão de
Ipanema, a quantia de 10000$, destinada a
auxiliar a manutenção do Asylo..Agricola do
Santa Isabel, estabelecido no mnuicipio do
Valença, estado do R i o de Janeiro ; eseriptia-
rando-se a despeza, na verba — Auxilio para
escolas praticas do agricultura, etc.,— art. 70
da lei do orçamento de1889, que no actual
exereicio vigora, em virtude do decreto n. 108
de 30 do dezembro ultimo. -
. Sande "o fraternidade. Demetrio Nunes
Ribeiro. — Sr. Ruy Barbosa, Ministro da Fa-
zenda.

traga.



Malas — O correio geral °apodo hoje as
seguintes:

Polo Potosi, para Valparaizo com escala por
Moutevidéo e Punta Arenas, impressos até às
8 horas da manhã, cartas para o exterior até
ás 10 idem.

Pelo Ptolonty,' para Nova Yórk, impressos
ató ás 12 horas da manhã, cartas para o exte-
rior até ás 2 da tardo.

— Amanhã,: Dalton, para Santos, impressos
até ás 5 horas da manhã, objectos para re-
gistrar até ás 6 da tarde de /loja, cartas para
o interior até ás 6 1/2 da manhã, ditas com
porte duplo até ás 7 idem..

Proclamas— Foram lidos na Cathe-
dral, no dia 12 de ja4Itiro,. os seguintes: José
Miguel do Carvalho com Maria José Pinho das
Neves, José Bernardo dos Santos Junior com
Marianna. Maria da Conceição, José de Souza
Benovides com Faustina Eugenia, José Auto-
:lio Varejão com Isabel Maria cio Carvalho,
José da Silva Bittencourt com Gertrudes de
Jesus, Francisco Thomaz com :Francisca
Gisià, Francisco Manoel da Fonseca com Dal-
pjfina .Aurelia da Silva, Francisco Pedrosa
cara Carolina Dorothéa da Silva, Antonio do
Souza Marques com Elisa Fernandes, Antonio
José Franco com Maria Deolinda Pereira,
Jolo Antonio Coelho com Margarida de Paiva
ilealisclwr, João Nepomoceno dos Reis com
Maria de Souza Ferreira, João Antonio com
Deolinda Grey Marques de Souza, Antonio
José Teixeira de Lemos Com Maria Rosa da
Costa R•abel•lo, 'Antonio Joaquim • Moreira
com Rosa Maria de Queiroz, Antonio Ferreira
Campos com Maria Luiza Pontes, João Ber
nardino.da Cunha Lima coni Aguada Maria
Miara João Agostinho dos Santos com Gra-
cinda Angelica do Espirito Santo, Manoel de
Rezende Pereira com Maria da Luz, Manoel
Sanahes com Ernestina de Lima -Couto, Ma-
Doei da Silva Bago com Maria das 1/iras,
Manoel Gonçalves França com Maria Euphro-
sina da Silva, Manoel José dos Santos
com Florinda Anna Rodrigues, Manoel Gon-
çalves Coueo com Elisa ardoso dos Santos,
Agostinho José Teixeira de Carvalho com
Esaneraldina Thereza do Souza, Atipio Bit-
tencourt Calasaus com Octacilia Camerino
Moufinho, Afibriso Henrique Claudia() de
Oliveira com Maria Juliana da Conceição,
João Antonio de Medeiros com Amelia Soares
da Silva, Julio Braga com Fausta Candida de
Macedo, Enzebio Com Leopoldina, Elisiario
Luiz dos Santos com Philomena Antonia,, Do.
:p ingos Pereira * da Fonte com andida ala
Costa • Barbosa., Domingos Ferreira de Carva-
lho com Emitia de Jesus, Deodato Casino Vi-
lella dos Santas com Anua Augusta do Ama-
ral, Licinio Theophilo da Luz com Pulcheria.
Angelica, Vicente Macedo com Rosa S-Me-
nelle, Ricardo iValentim de Mystiche J.Telles
com' Adelaide Espindola de Souza, uvenció
Rannes de Azevedo Com Luiza Maria da
Silva, João Baptista Cea•rense com Luiza
Pessoa, João de Araujo Com Maria dá Gloria
Coelho, José: Mathias de :Araujo Pereira com
Adelaide Maria Alves Vaz, José. Pereira da
Silveira com Josoplia Thomazia, José Trans-
it:ai:Lano Pinto com- Arminda Leite do Maga-
lhães, Joaquim Ignacib - Vaz Martins Jimior
com Maria Emitia, Amaro da Cruz corn adith
Maria Ribeiro, Adão Alves Pereira com Be-
nedieta Maria da Conceição; A ffonso Alves
•Felippe Neves com Hortencia Tiburcia.Osorio,
Alexrandre da Cruz com Ameln Fernandes,
A polinario dos Santos com - Delphinra Caetana
da Costx Silva, Miguel Dias com Maria das
Dúres, Manoel Teixeira Silvestre com Maria
Lniza dos Santos, Sebastião Alves Pinto com
Adelaide Costa, Braz . Netto Nogueira - da
Gama com Adriana Faliam; -Melchora, Far-
pando Mazzuco com 'Firmina de Andrade
Paranhos, Franeisan Jorge Dias com Palmira
-Estopliania da Silva, Estevão com Catiarina
Rosa, Nabuco Januario Ferreira, com Luiza
Pinto, Rufino Nicoláo de Oliveira com Alice
Maria da Conceição, Pedro Ferreira da Costa
Novos com Margarida dá Conceiaão.

Dias
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13 11 nauta. .. 732.1) 26.6 10.04 76,0

14 5.manhã.. naara 25.0 20.58 80,0

. 11	 •	 ... 755.07 30.7 18,48 70,0

• tarde.. . 753,07 31.5 • 19.5) 57.0

Afaxima 	 753.07 33.1 23.53 8).0

Slinima 	 753.07 23.3 18.48 57.0

Média 	 751,07 28,35 13.33 68.5

Maxiraa ao sol 64.1.
Maxima na relva, 49.7.
Minima na relva, 19.5.

Evaporação á smabra --- 303.75.
Ozone — 00.0.
Chuva — Ora°.

Tempo variavel. Côo limpo pela, manhã e
depis foi-Se cobrindo da cumulus, cirro-cumu-
lus e cirrus esparsos. Montanhas ao longo
cobertas de nevoeiro.

(1) NNE fraco, (2) calma, (3) WNW fraco,
(4) S fraco.

DIAS 14 E 15 DE JANEIRO DE 1890
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11 11 noite.... 755.02 23.4 21.07 71.0

13 5 manhã... 735.48 25.0 21.45 73.0

. 11	 s,	 ... 757.4) 30.4 21.51 77.0

. 5 tarde... 753.82 27.0 12.50 87.0

Nfaxima ...... 757.19 35.6 23.74 87.0

Sliolina 	 755.48 21.5 20.82 73.0

Média ... .. . .. 75d.385 27.35 22.28 81.0

Maxima ao sol, 01.5.
Maxima na relva, 49.0.
Minirna na relva, 20.4.

Evaporação iL sombra — 3%8.
Ozone — 00.0.
Chuva — 001.0.

Tempo va.ria,vel. Côo principiou limpo e
pela tarde encoberto por curaulos-cirrus e
colmas esparsos. Pela tardo trovejou pelo NW.

(1) WNW frarros.a (2::WS fraco, (3) SSE
fraco, (4)- SE - fraco.

Observa torio Astronomico
—Resumo meteorologia° dos dias 10 e 11 do
corrente:
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1 10 10 hs. da nouto.. 756,13 27,4 18,17 07,0

2 11 1 .	 . amanhã. 755,59 23,0 18,54 79,1

3 • 10 .	 .	 s. 750,73 28,0 13,58 63,3

4 • 1 .	 .	 tarde.. 734,66 27,4 23,03 71,0

maximum do dia 30.6. ahnimum da noute
20,0.

Evaporação em 24 horas, sombra, 4,1 .
Ozone 0.
Velocidade média do vento em 24 lis. 3"al.

Estado do cdo
1) Limpo, vento SE 3sa7.
2) Limpo, vento E 401,5.
3) O 6 encobertos por deras o cirro-cumulus,

vento NNW 203.5.
4) 0,3 encoberto por cirrus cumulas, vento

SSE 1002,0.
DIAS 11 E 12 DE JANEIRO Da 1890
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1 11 10 lis. da noute.. 754.83 23,6 17,13 75,0

2 12 4	 .	 .	 manhã. 753,78 23,0 17,81 73,0

3 • 10	 .	 .	 . 751,33 23,2 17,83 51,4

4 • 4	 .	 .	 tarde.. 751,37 29,4 18,85 62,9.

Maximum do dia 33,0. Minimum da noute,
22,2.
Evaporação em 24 horas: sombra, 4,2.

Ozone 1.
Velocidade média do vento em 24 hs., 3111,7.

Estado do cdo
1) Limpo, vento calmo.
2) 0,3 encobertos por cirrus o nevoeiro, ven-

to NE 110,1.
3) 0,1 encobertos por cirro-cumulus, vento

NNW 1%6.
4) 0,1 encobertos por eirro-eumulus, ven-

to SSE 6ta,3.

Santa Casa da Misericor dia
— O movimento do hospital da Santa Casa
da Misericordia, dos hoapicios Nacional de
Alienados, de Nossa Senhora da Sande, de
S. João Baptista, de Nossa Senhora do Soe-
corro e de Nossa Senhora das Dores, em Cas-
eadura, foi, no dia 15 do corrente, o seguinte :

	

Nac.	 Est.	 To 1.

Existiam 	
	

892
	

561
	

1.453
Entraram 	
	

33.1
	

36
	

r6
Sabíram 	
	

23
	

51
Falleceram.... 	
	

8
	

7
	

15
Existem 	
	

r;.83
	

565
	

1.453
O movimento da sala do banco o dos con-

sultorios publicos foi, no mesmo dia, de 593
consultantes, para 03 quaes se aviaram 740
receitas. Fizeram-se duas extracções do den-
tes o cinco obturações.

— E no dia 16:

	

Nac.	 Est.	 rotaL

Existiam 	
	

888	 565	 1.453
Entraram 	
	

23	 28	 51
Saliiram 	
	

20	 31	 01
Falleceram .....	 (3	 2	 8
Existem 	
	

875	 560	 1.435
O movimento da sala do banco o dos can-

sultorios publicos foi, no mesmo dia de 437
consultar; tes. Iara os quaes se aviaram 535
receitas. Fizeram-se 29 eatracções de delitos,

Abastecimento de agua— Os
diversos mananciaes forneceram:

No dia 16 do janeiro de 1890: 	 Litros
Maracanã e seus affluentes	 16.881.300
Macacos e Cabeça 	  14.807.545
Carioca e morro do Inglez 	 	 4.126.160
Andarahy e Tres Rios 	  4.731.500

O reservatorin de S. Christovão recebeu do
de D. Pedro 11 3782.690 litros.

Repartição Central Meteo-
rologica—Resumm meteorologia° da es-
tação do morro de Santo Antonio.

Dias 13 e 14 de janeiro de 1590



RENDAS PUBLICAS
Renda do Carreia Gerarão W. Paidá

MEZ DE . DEZEMBRO DE 1889 _•
Titulos	 -

PrJducto da venda
de sollos.:.. ... 	

Dito da correspon-
(louca de porte..'..

Premios de saques.
As.signaturas do cai:.

xrts 	
Multas diVersas.. -. J

	

Venta de chaves 	
Ern igual 'me,: do

exectciri de 1SS;.
Eitt igual Ines do

°xereteio. de •1517.
Valeres postaos canil

tidos rosto inoz..
Valores postas pa-

gos neste mês 	
Administração do

Janeiro do tS33.-0
Algot hary Palitares.

Correio de S. Paulo, 11 da
contador, João Baptista de
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TRIBUNAES,

SEGUNDA VARA COMMERCIAL

	

.	 •
JUIZ DE DIREITO DR-SIA.CEDO SOARES--ESCRI-

'	 VÃO ABREU

„ Rio, 16 de janeiro do. 1800
-•	 •
Acção 'ordint-tria

. La Socidtd -Machines .Magnelo-Electrigtees
Gramme, por seu administrador.--Condernna-
da a ré á sua revelia a pagar a quantia pe-
dida, os juros da moira custas.

-ExccItçties
Exequente Antonio José da Costa Nunes.-

Prosiga-se noà termos do despacho 11. 52,
visto a desistencia do 'nggravo.

José Ignacio •Netto dos Reis Carapebús.-
Idem, do despacho E. 34.	 -,	 :	 -

Furquim Joppert & Comp.-Julgadas boas
as contas prestadas por estes, o saldo será de-
positado, para. ser levantado, por quem a elle
direito tiver.-	 •	 '

Protesto contra iirescripção •
Supplicante Luci° Frederico Whitney-Pro-

cede a justificação; paSSern-se. cartas de editos
com o pra•zo de 30 dias; ••

'..P.recatoria-

	

.	 .
Supplicante Luiz', Maria de- Alagalliiles Por-

tilho.-Devolva-se t.precatoria.	 •
• Aresto.	 ' 	 -

Arestante Mezano •Ginsappe.-junte o ares-
tan te o documento conciliatorio á contestação
ordenada pelo despacho Il. 40 v.

Fállencia
Fallido Caetano José de Oliveira Roxo.-

Nos termoS de parecer do administrador, indo
os autos, ao contador para o fim requerido .â
E. 748.'

ESCRIVÃO LAZARY

Acções. fie10 dias
Autor o Bando do .•.Brazil.--Racehitla

paliação em um só effeito.
Antonio Lourenço.' Gonçal ves'de_ . Souza . -

desprezada a excepção, assigne-se ao réo novo
prazo.- • -	 -

Domingos . Fernan,des Góes.-Sobre a ex-
cepção.	 -

4	 •Asç.jeS "ordinarias
Antonio Menteire •do Barros, Narciso &

Costa, em liquidação.--Julgada provada a
acção, •co'nderrinados os réos.	 . •

José Martiniano Malheiros ,Saldanha.-Re-
cabida a replica, Trosiga-se. 	 •

Luiz Carlos de Souza, .tutor doci Menores
filhos do Joaquina, de, Sant'Anna Pin to.-J ul-
gadá . provada a acção sómente em parte do
pedido e conlemnada cl ré; que foi absolvida
ao restante do pedido.	 •

Detenção
Supplicante João ,Rodrigues da Silva.-JUI-

0.ada extineta a fiança..•	 •	 ,
Exocuçõo	 pothecaria

Autor o Dr. Francisco de Saltes' Rosa.-Re-
cabidos os embargos, sejam, contestados no
prazo legal.	 -
• •	 Ligãlação

Da firma commercial Cargueira. Sampa,lo &
Comp..-Daferida, a petição á fl. 65 ; exhibain
os liquidantes os . balancetes de outubro... •

: • •	 • Execieçpcs
Exequente T4e Lont ion and, Drazilian: Bank,

limited.Julgado o lançamento, passe.	 •
Chaves Braga, & Comp. ;-Baixou o , processo

pára uma diligencia requerida por José Pinto
cie Oliveira.

' anemias
TRU RIOS	 & Moscoso.-jailga-

das boas as contas do ex-curador fi'seal.•
Pacheco, Medeiros & Comp.--Qualifica.da.a•

qu•	
"	

.;
A. GarciaTerra.-Nomaados curadores.ils-:

eftes Bloch & Angelo.. -

.0ITAN0 DISTRICT° CRIMINAL -

JUIZ DE DIREITO O SR. DR. MACEDO., SOARES-.
ESCRIVÃO O SR. /3UARQUE DE GUSMÃO ' •

Exe cuçdo

• Exequente Jónhopings Tandstic.hslabrih Ale-
lie Bolay; executados João Pereira da Silva
Monteiro e outro.-Tornem . os mitos-ao ad-
vogado da exequente.

EDITAES E AVISOS
Inspectciria ,Geral da logetruccdo Primaria o -

.Sec alindaria .1

EXAMES GERAES DE PREPARATORIOS

Segund.a-feira, 20 do corrente, siarão cha-
mados os examinandos seguintes :

• France:, (34 e ultima chamada)-ás 10 horas;
na Escola -Municipal de S. 'José, presidencia
do Dr. Macedo de Aguiar. •

1. JoãO Simeies Lopes:
2. Arlindo Gobvea. •
3. Americo Marcondés de Castro;
4. José Ferreira da Paint() Junior.
5. .Adherhal Borges Monteiro.
6. Hermogenia Martins da Gama.
7. Mario ,Duque-Estrada-de Barros.
8. José - Tabagibe.

_ . Turma. suppleinentar

: 9. Manoel Augusto 'da Moita; Mala .,
10. CarloS.Monteiro' Giihnarities.
11. Atina Correia.	 • • •	 '
12. Benediéto -Nines da Silva.,
o Physica e chimica-5,s 10 heras, DO exter-
nato do Instituto Nacional ; presidencia; do
monsenhor	 .
; 1, Joaquim Rodrigo de Freitas. •
' 2. Carlos Ilti o.

b
o Teixeira do Almeida...

3. ,flortencioPereira de Carvalho.: •
'4. Alzira do Mello Machado. : ,
- 5. 'José Pires Domingues Jun:or.
G. António Manoel Pinheiro Fernandes.

Turma supplementar •

7. Gabriel Martinà'' dos Santos Vianna.
8. Marcos Metrau Gaviuo.

..17istoria natural (3a e ultima chamada)-
ás 10 horas no Externato do -Instituto Nacio-
nal, presidencia • do Dr. Caminhoá.	 ' -

1. Arlindo Gomes Sudré.
2. Arthur Lobo da Silva.
3. 13oaventura Francisco Lameira- . de An-
."	 drade.
4. Marcos Metra' Gavino.
'5. josél‘Iaria Torr.es'Ferniandes.
G. Joaquim Rodrigo de Freitas.-

•Turma supplernefitar.	 .	 -
.7. Carlos . Eu ("o Teixeira . do Almeida
8. HortenciobPereirade Carvalho,
O. Alzira de Mello Machado. ••

10. .Arthur José do Andrade , Bastos.
II. José Pires Domingues Junior.
12. Manoel Cypriano de Nazareth 'Campos.
13. Gabriel Martins dos -Santos Vianna. 	 .

•
Trigonometria (34% e ultima Ch5ll1ada) .---(1S . 10

horas, na Imprensa Nacional, presidencia dó
Dr. Teixeira, ,Bastos.
I. Ernani Torres. •
2. ,losé Cleornenes da Silva Ferreira.
3. Joaquim Barradas Casar Sampaio.
4. Leopoldo Nery
5. • Jose Manos° Sampaio Corrèa.

: 6. Carlos- Mendes.- •

-	 . Turma supplementar,
7. Benjamin Lopes de Oliveira. .

' 8. 'Jose . Antonio de Oliveira, Guimarães:-
1	 ,Leopoldo dii,'FonSeca• 	 Portella: • ;	 ,

3
10. José do Barros tau1alho Ortigáto.,
Il. Norborto Pereira da Fonseca. •- - • 4- "
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153 colchões cheios de capim, com capas de
algodão americano, riscado e trançado, tendo
1°',77 de comprimento, 0°1,66 de largura e
"13 de altura.

80 Travesseiros com o mesmo enchimento
e capas de igual fazenda dos colchões, tendo
0",66 de comprimento e 0 111 ,22 de diametro.

50 colchões com o mesmo enchimento, com
capas de algodão americano, riscado e tran-
çado, tendo 1 .1,90 de comprimento, 0,75 de
largura	 0.1 ,13 de altura.

50 travesseiros com o mesmo enchimento e
capas de igual fazenda dos colchões, tendo
0%75 de comprimento e 0%22 do diametro.

24 colchões cheios de crina vegetal, com
capas de algodão americano, riscado e tran-
çado, tendo I m,90 de comprimento, 0 111,85 de
largura e 0,13 de altura.

24 travesseiros com o mesmo enchimento
e capas de igual fazenda dos colchões, tendo
0 03 ,85 de comprimento e 0 01,22 de diametro.

17.104 pares de cothurnos para tropa,
iguaes ao typo.

26.264 pares de sapatos para tropa, iguaes
ao typo.

50 camas do ferro com lastro de madeira,
tendo 1%90 do comprimento e 0m ,85 de lar-
gura, 'gimes em solidez ás das companhias
operarios militares do Arsenal de Guerra
da capital.

2 pistões em dó e sib, n. 290 G. M. e as
competentes caixas.

1 trombone a sax em dó.
1 ophocleid com quatros pistões, sib e dó.
1 par de pratos turcos com 15 pollegadas

de diametro.
Os instrumentos deverão ser legitimes de

Gautrot.
Todos os artigos serão fornecidos de prom-

pto, á excepção dos colchões e dos travessei-
ros, do.calçado e das camas do ferro, que de-
verão ser fornecidos no menor prazo possivel.

Os proponentes, sob pena de não serem to-
madas em consideração as suas propostas,
devem apresentar amostras dos artigos que
pretenderem fornecer para os quaes não
existam typos, assim como as que não forem
feitas de accórdo com o art. 64 do regula- •
mento em vigor, eseriptas com tinta preta,
em duplicata, com referencia a um só artigo,
o numero e marca das amostras, e final-
mente a declaração do sujeitar-se o propo-
nente á multa de 5 0/0,.no caso de recusar-se
a assignar o respectivo .contracto.

Rio de Janeiro, 15 . de janeiro de 1890. O
secretario(Range/ de Vasconcellos.

12. José Rodrigues Leite Junior.
13. Olympio Rodrigues Pereira.
14. Boaventura Francisco Lameira de An-

drade.
15. Henrique Julio Magno Curty.
16. Eugenio Alves da Costa Guimarães.
17. Gastão do Guimarães Bilitc
18. Eduardo Moreira Meirelles..
19. Sebastião Line de• Christo.
20. Engenho Lindenberg.
21. Jaciutho Luiz da Silva Netto.
22. Amorico da Veiga.
23. José Carvalho da Silva Junior.
24. José Pereira Gouvéa.
25. Theodorico Maximiano da Fonseca.

Trigonontetria (3a ultima chamada)-ás 10
horas, na escola muSfcipal de S. José, prosi-
dencia do Dr. Alfredo P. Freitas.
1. João da Silva Monteiro.
2. Augusto Gonçalves de Andrade Silva.
3. José Nunes de Oliveira Barbosa Junior.
4. Casario Saroldi.
5. Arthur Peres.
6. Francisco Cardoso de M. Bra z il.

Turma supplementar

7. Candido Luiz Maria de Oliveira Filho.
8. Ovidio Aristides Pereira.
9. Alfredo Carlos Mourão.

10. Arthur Moncorvo.
11. Arthur Lobo da Silva.
12. José Pires Domingues Junior.
13. Joaquim Rodrigo de Freitas.
14. João Manoel da Silva Tavares.
15. Carlos Hugo Teixeira de Almeida.
16. Hortencio Pereira de Carvalho.
47. Sergio do Rego Soares.
17. Rodolphe Procopio de Assumpçtto.
19. Francisco Jos4 Diniz.

-20. Ernesto Candido da Fonseca Portella.
21. Prudencio de Mendonça S. Brandão.
22. Antonio Manoel Pinheiro Fernandes.
23. José Pedro Soares.
24. Ernani Carlos de Menezes Pinto.

N. B.-Previne-se aos Srs. examinandos
que, até . ulterior deliberação, deixa de ser ob-
servada a disposição do art. 30 do decreto
ri. 9647 de 2 de outubro do 1885, explicado
pelo aviso de 5 do mesmo mez e anno.

Pelo secretario, Manoel M. Nogueira Serra.

Intendencla Municipal

- De ordem do Conselho de Intendencia Mu-
nicipal, convido o Revm. Cabido da Cathe-
dral e as irmandades de S. Pedro, do Santa
Rita, de S. Gonçalo Garcia e do Santíssimo
Sacramento da antiga Sé a vir á lutou-
dencia não só apresentar seus titulos
sesmaria, afim de serem marcados os seus li-
mites, para evitar duvidas na cobrança dos
foros das sesmarias da municipalidade, como
prestar esclarecimentos sobre os titules de
propriedade que houverem adquirido dentro
dos limites municipaes.

Secretaria do Conselho de Intendencia Muni-
cipal, 15 de janeiro de 1890.- O secretario,
José A. de Magalhães Castro Sobrinho.

Intendencia Municipal

Havendo o conselho da Intendencia Muni-
cipal resolvido dar por arrendamento perpe-
tuo a ilha Redonda, que se acha devoluta, e
que foi pedida por Narciso Braga, ou quem
melhores vantagens offerecer, de ordem do
mesmo conselho convido as pessoas que pre-
tenderem a dita ilha a apresentar suas pro-
postas em carta fechada, nesta repartição no
prazo de 30 dias, findos os quaes serão abertas
pelo conselho, afim de sobre altas resolver
em bem dos interesses municipaes ; adver-
tindo aos proponentes que deverão declarar
quanto dão de joia, e a importancia do ar-
rendamento annual que lhes convem pagar.

Directoria do Tombamento, 23 de dezembro
de 1889.- O director, Luiz Antonio Navarro
de Andrade,

Iutendencia Municipal

De ordem do conselho de Intendencia
convido os representantes legaes dos

conventos de S. Bento, do Carmo, da ajuda
o Santa Thereza para virem á Intendencia
não só apresentar seus titules de s ismarias,
afim de serem marcados os seus limites, para
evitar duvidas na cobrança dos feiras das
sesmarias da municipalidade, como prestar
esclarecimentos sobre os titules de proprie-
dade que houverem adquirido dentro dos li-
mites das sesmarias municipaes.

Secretaria do conselho de Intendencia Mu-
nicipal, 17 de janeiro de 1890.-0 secretario,
José Antonio de Magalhães Castro Sobrinho.

Elo.gpital de Marinha

Concurrencia

Cumprindo o que determina o aviso n. 4
de 2 do corrente, o conselho do compras re-
unir-se-lia no dia 20, ás 10 horas da manhã,
afim de receber propostas para o forneci-
mento de instrumentos cirurgicos destinados
ao Hospital do Marinha, devendo, porém,
observar-se que os ditos instrumentos sejam
da fabrica Mathien & de Paris, e te-
nham a respectiva marca registrada.

A relação discriminativa desses objectes
acha-se á disposição dos pretendentes, na se-
cretaria da intendencia.

Sacretaria do Conselho de Compras, 13 de
janeiro de 1890.- Servindo de secretario, o
official, Luiz de Santa Catharina Baptista.

1••••••n•••••.,

Intendencia da Marinha

Concurso

Em virtude do aviso n. 327, de 21 do
corrente e de ordem do Sr. vice-almirante
Barão de Ivinheima, intendente, faço publico
que acha-se aberta nesta secretaria, até ao
dia 24 do !noz proximo futuro, a inscripção
para o concuéso a que se tem de procader
para o preenchimento da vaga de amanuense.

Os candidates, nos termos do art. 84, do
regulamento , em vigor, apresentirão seus
documentos provando bom procedimento e
idade pelo menos de 18 annos, devendo mos-
trar em concurso boa letra, conhecimento da
grammatica e lingua nacional, bem como
arithmetica, até theoria das proporções in-
clusive.

Secretaria da Intendencia de Marinha, 24
de dezembro cio 1889.- O secretario, Bonorio
de Souza Sayão do Nascimento.

••n•••••••••11

to Ileginiento de Artilharia de Campanha

Propostas

Pela secretaria deste regimento,renebem-se
propostas em carta fechada, até ao dia 30 do
corrente mez, para a venda do estrume da
cavalhada do mesmo.

Quartel em S. Christovão, 17 de janeiro de
1890.-José de Oliveira Ganteiro, 20 tenente
quartel-mostre interino.

Intendencia da Guerra

O conselho de compras desta repartição
recebe propostas no dia 21 do corrente, até
ás 11 horas da manhã, para a compra dos
artigos abaixo especificados.

A saber:
504 metros de algo Ião riscado para calças

de enfiar.
95 ditos de baetilha branca para sellins,

de 0%60 de largura.
48 ditos do panno encarnado para vistas
6.706 pares de luvas de algodão, de_di-

versos tamanhos.
3.393 pares de meias de algodão, sem cos-

turas do ns. 9 a 10.

Edital
•Mo tendo sido acceita nenhuma das pro-

postas para arrendamento dos capinzaes e de
duas pedreiras da quinta da Boa Vista, de
ordem do cidadão Dr. superintendente, faço
publico que recebem-se novamente propostas
para o mesmo arrendamento na secretaria
da mesma quinta, no dia 25 do corrente ao
meio-dia.

As propostas devem ser fechadas, selladas
e com a declaração do preço animal de cada
lote (de 1-21); sendo o prazo do arrenda-
mento de deus annos.

Almoxarifado da Quinta da Boa-Vista, 16
de janeiro de 1890.- Eduardo Marcellino dos
Passos. -

1n•••nn••

Inapeetorla Geral de Ilyglene

Em virtude do que dispõe o art. 88 do re-
gulamento que baixou com o decreto n. 9554
de 3 de fevereiro do 1886, a Inspectoria Geral
de Hyg,iene faz publico, pelo prazo de oito
dias, que o cidadão Francisco Corrêa de Ca-
margo, por seu procurador Silva Gomes &
Comp., lhe dirigiu a seguinte petição, com
documentos que satisfazem as exigencias do
art. 65 do citado regulamento :

(0 cidadão Francisco Corrêa de Camargo,
residente na villa do Jaboticabal, estado do
S. Paulo, desejando continuar na direcção da
pharmacia que na mesma localidade per-
tenceu ao Sr. Theoplffio Corréa de Camargo,
para o que se acha competenteurepte
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tado, como provam os documentos annexos
que, além de attestarem suas habilitaçôcs e
moralidade, justificam a necessidade que ha
do referido estabelecimento, vem, de accórdo
com o que preceitua o regulamento do ser-
viço sanitario, solicitar-vos a precisa licença
para esse Ilm; e, nestes termos, pede deferi-
mento. Rio do Janeiro, 11 do dezembro
de 1889.— Por procuração, Silva Gomes &
Comp. * Sobre uma estampilha de du.
santos róis.

E declara QUE, si nesse prazo ~hum phar-
ma3eutico formado lhe oommunicar ou á In-
spectoria de Hygiene do Estado de S. Paulo,
a resolução de estabelecer pharmacia na ci-
tada localidade, conoederá ao pratico a li-
cença requerida.

Inspectoria Geral de Hyglene, 18 de janeiro
do 1890.— Dr. Pedro Afonso de Carvalho,
Reme 'seio.

•••••nn•n11

~prema fitseloaal

AVIMOS DA IMPUTO/Há Da RT0II1E

De ordem do Sr. administrador faço pu-
blico que as acham nesta repartição, rem it-
tidos pela Inspectora Geral de Hygiene, os
avisos infra pira serem publicados mediante
prévio pagamento :

Alfredo Starllng.
Antonio Augusto Leitão.
Antonio Bueno do Prado Pinheiro.
Antonio da Costa Lopes Junior.
Euzebio Alves Sarraonto.
Francisco Augusto de Aguiar.
Francisco de Assis Rocha.
Francisco Cozzi.
Francisco Xavier de Soabra Andrade.
Hermann Schlobanh di Costa.
Berma° Antonio da Silveira.
eilerio José Pereira.
João Bartholomeu Pogot.
João Bonifacio de Medeiros "Gomes.
João Candido Metros.
João Heduviges Borges de Souza.
Joaquim da Costa e Faria.
Joaquim do Lavor Paes Barreto.
Joaquim Lopes Moreira.
José Annibal Cataldi.
José Feliz de Almeida Cotta.
José I~o da Gloria.
JOE& ,~ Lopes Teixeira.
Julio Cherubim Alvares da Cruz.
Leovegildo Maria . de Oliveira.
Manoel Joaquim Barbosa de Andrade.
Manoel Pinto Netto.
Octavio de Carvalho Lobo.
%mundo Tolentino Alvares.
Pedro Ribeiro da Silva.
Quintino Thomaz de Oliveira.
Salustiano Bezerra Pontes.
Theodoro de Andrade Cortes.
Tudo Pinto Crespo (capito).
Salgo central, 15 de jamiro de 1890.—

Li. Cardoso Poeira do Barros, ajudante do
admiustrador.

COMERCIO

Rio, 17 de janeiro de 1890.
Cauta*

() mercado não teve alteração, mantendo o Banco
Nacional a taxa de 23 d. sobra Londres, e o
Banco do Commercio, Commereial , Industrial,
English Bank, London Bank e Banco Mamão, a
25 7/8 d. e equivalentes sabre as outras praças.

As tabelioa bancarias são as seguintes :
Londres por 1$, 257/8 e 28 d., a 9041v.
Paris, por f. anco, 371 a 363, a 90 div.
Hamburgo, por marco, 458 a 455, a 03 d/v.
Italia, por lira, 375 a 370, a 3 d/v.
Portugal, 210 a 208 010, a 3 d/v.
Nova York.	 dollar, 13960 a 13933, á vista.
O movimento do dia foi pequeno sobre Loa-.

dres, de 26 a 28 118 d. bancaria e a 28 1/8 •
203/16 e 261/4 4, papel particular. Repassou-se
papel bancario sobre Londres a 28 d.

Fundos publicas
MOVIMENTO DA BOLSA

Apolices
5) Emprestimo de 1389 para feve-

reiro 	 	 93 •
1903 ditos idem 	  ....	 93 %
1003 ditos idem 	 	 93 %
090 ditos idem	 	 9.3 !I

15:004 ditos de 1879 	 	 974000
Mães de bancos e companhias

503 acções do Banco Constructor.... 	 4503)
533 ditas idem 	 	 463000
103 ditas idem 	 	 463030
100 ditas idem	 	 463903
50 ditas idem 	 	 463000

103 ditos idem 	 . 	 	 4730)0
50 ditas idem	 	 473000

150 ditas Ideia 	 	 473900
100 ditas idem 	 ,....	 473500
100 ditas Idem 	 • •• • ******	 483003
15 ditas do Brasil 	 	 2603003
4) ditas idem mim 	  2303000
40 ditas idem 	 	 260
12 ditas idem 	 	 100
9 ditos idem... 	 	 26)3)00

150 ditas do Nacional do Brazil 		 6130)0
259 ditas Credito Real de S. Paulo 		 13300)
153 ditas Lavoinot e Consorcio 	 	 4
80 ditas do Commercial. . . . •. . .., 	 	 11` )90

200 ditas do Nacional do* Brasil para
março, itgio 	 '	 35$03)

83 dilata do Colonizador e Agricola 	 403003
11 ditas Comp. Alliança 	 	 173003

.	 Debentures
200 Debs. Scrocabana 	
3) ditos idem 	 	 .g1/315.95)
15 ditos idem 	 	 823900
15 ditos idem .	 	 853300

Soberanos
Vendai... 	 	 91250
Comprad.. 	 	 93200

•••nn•••=11

OOTAÇOIDI OFFICUlla
Apolietts

A policies de 1889 para fevereiro 	 	 93 %
Einirestimb Nacional de 1879 	 	 9703000

Acções do bangog o companhias
-Banco Constructor...,,....., 	 	 4530)0

Dito idem 	 ...  .	 ...	 463000
Dito idem 	 *	 J.  	 47$30')
Dito idem 	 	 473500
Dito idem 	 	 43003
Dito Lavoura e Cominarei° 	 	 40. 3
Dito Colonizador e Agricola	 	 40
Dito do Brasil... 	 	 280
Dito Credito Real de S. Paulo 	 	 1
Dito Cornmercial 	 	 115
Dito Nacional do Brazil 	 	 61
Dito idem para março, agio 	 	 353000
Comp. Aliança 	 	 173000

Debenttsres
Comp. Sorocabana 	 	 853000

.7. .7. Fernandes, presidente.— Pompa° Pe-
reira Palha, secretario.

.11/1••••n

Duncan o companhias
DIVIDENDOS Is JUDats ANNUNCIADoa

Emprestimos
Estado de Matto Grosso, os juros de suas apo-

lices, no Banco do Commercio.
Estado de Minas Geram, os juros das suas ap-

licas, no Banco Nacional do Brasil.
Estado do Paraná, os juros das suas *ponom,

no Banco do Brasil.
Estado do Rio Grande do Sul, os juros das suas

apolices, no Banco do Brasil.
Intendendo Municipal de S. Paulo

'
 os Pirás do

semestre protirao Ando; no Banco Nacional do
Brasil.

. Bancos

Brasil, o 720 dividendo, na razão de 10$ por
acção integralisada, e $400 por acção da recente
emissão.

Commercial do Rio de Janeiro, o 470 dividendo
de 10$ por acção integralisada e 23500 por acção
da ultima emissão.

Commercio, o 29° dividendo de 1.0.3 por acção
baralhada e $700 por acção da recente emissão.

Commerciantes, na razoo de $800 por acção ou
12 % sobre capital realizado.

Credito Real do B:azil, o coupon das suas lat-
iras hypothecanas, relativo ao semestre proximo
findo.

lingliet Bank o( Rio de Janeiro, o dividendo
na razão de 8 ebtotose por acção,

Industrial e Mercantil, o dividendo de 8; por•acção integralisada e 35)3 por acção da nova
embrião.

Intermediario do Rio de Janeiro, o divil indo,
na razão de 12 % ao anuo, ou s$ por acção.

Lavoura e Cominarei() o 10 dividendo, na razãode 12% ao anuo, ou 13120 por acção.
Mercantil doeyaregistas, o dividendo de 10

ou 73500 por acção.
Popular,o 30 dividendo na razão de 8$ por noção

integralitiada e 23500 por acção da 2 a série.
Rural, o 720 dividendo na razão de 14 poracção.
Agricola do Brasil, o 18 dividendo, de 11800por acção.
Auxiliar, o dividindo na razão de 10 0/, pelaaantigas e 113 pelasnaodernas acatas.
Coloniaador e Agricola, rua da Alfandega n. IS,'o 10 dividendo, na razão de $800 por amo.
Commercial de S. Paulo, o 7* dividendo, na

razão de 3$ por aceito; no Banco Commereial doRio de Janeiro.
DdCredere, o 7° dividendo, da razão de 12$ a,mais um bonns de 3$, equivalentes a 15 0/. aoanno.
Lavoura (S. Paulo), o 80 dividendo, na razãode 10 °/0 ao anuo, ou 53 por acção; no Bana).Dei Credora.
Mercantil de Santos, o32° dividendo, na razão

10$ por acção de 1.0 emissão, 13510 dita de 2*
emissao.e $810 dita de 30 emissão; na sua agen-cia no Rio de Janeiro.

Provincial de Minas Gemes, o 1 0 dividendo, narazão de 8 0/0 ao anuo; na caixa filial, rua daAlfandega n. 0.	 '
Rio de Janeiro, o 10 dividendo de 1$ por 'acção.

na razão de 15$ por acção integralisada e
Territorial Mercantil de Minas, o 50 divideliAlk

por acção da ultima emissão ; além da séde, asai
caixas Ilhoas de Ouro Preto, S. José de Aléna,
Parahyba e Rio de Janeiro.

Companhias de carris
Jardim Botanieo, rua da Alfandega n.

dividendo do trimestre findo, na razão de 311533,
por acção.

S. Christov'ão o 400 dividendo', relativo ao sio,i
mestre proximos ando.	 1

Villa Isabel, o coupon do gemes-ire proximo
do e bem assim o capital e juro dos 85 debentutla

de dezembro ultimo, publicados no jornal de 28 da
cujos numeros indicou o sorteio effectuado ent

mesmo ; no Banco Industrial é Mercantil.

Companhias de estradas de' ferro
:

E. de P. e Minas de S. Jeronymo (no eserli~-
dos Srs. Souza Irmãos & Comp., rua do HospieJ.
n..25), o capital e juros até 31 de dezembro.;.-
1889, dos 30 debenturee sorteados; e bem aiieet=
Os juros vencidos nessa data de todos os debewi
turca da companhia.

Maricá, rua do &amicto n. 77, o juro do semesttre proximo lindo, e bem assim o capital doedebentures sorteados.
Sapucahy no English Bank of Rio de Jona*o coopon n. 9 dos debentures emitidos p.1

Companhia E. F. Santa Isabel do Rio Preto
53 ao cambio de 25 d. ror 1$) as quaes fiaram;a cargo daquella empresa:
União Valenciana, o juro de 7% dos debenturawrelativo ao semestre proximo lindo, no escriptort

dos Srs. hl. A. Estavas & Filho, rua de Bragal;
a. 29.

Carangola (da 21 em diante), o 10 rateio do ca.:.pita/ (inclusive o quase refere ás ficções subsidia-rias) e a 29° prestação de j Ar06, vencida em 30 dt§junho de 1889; no Banco Industrial e Mercantil.
do Rio de Janeiro.

Juiz de Fdra e Piau rua do conselheiro Sarai**
n. 18, os juros do semestre proibiu) findo dos clorbeutures da ia e 2a series.	 t

Oéste de Minas, o juro das acções da 2a e riséries, relativo ao semestre proximo findo.
S. Paulo e Rio de Janeiro (de 21 em deante), c35° dividendo, na razão de 94 por acção : no te-

criptorio da companhia, rua do General Canta
n. 46.

Companhias de seguros
Alliança, o 150 dividendo, na razão de 1$ %sté.

ana.
Arg os Fluminense o 030 dividendo, na ruilode 253 por acção.
Atalaya, o 60 dividendo, na razão de 20 %-_-anno.
Confiança (de 15 em diante) o as° dividam%de 20 % ao anno, ou Atil por (mão,

I I I

a
ao
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otelidade, 0580 dividendo, na razão de 14 por
_o.
-natio., o 430 dividendo, na razão de 9$ por
o.

o 70 dividendo, na razão de 4$ por
_o ou 40% ao anno.
e.egridade, o 310 dividendo, na razão de 10$
acção.
O•oa Permanente, o 920 dividendo na razão de

anuo.
.C. dos Varegistas, o divideado na razão de

aceão.
kilancia o 50 dividendo na razão de 15 % ao

-ionizadora, rua da Quitanda n. 119, o 20 di-
*Mo, na razão de 13 0:, ao anuo.

Companhias de tecidos

_Soca, o 70 dividendo, nagazão de 123 por

-.optou° Industrial do Brazil, na . razão de
nono ou 13050 por acção, como determina

o'4) dos estatutos.
rua do (hsta n. 31 A, o 180 °Tapou.

Clsristorão, o 10 conpon, na razão de 8,3 por
o4ure.

ileira de Fiação o Tecidos, rua do Hospício
1, o dividendo, na razão de 10	 ao anuo.
-fiança Industrial, rua de S. Pear° n. 18 (de

dean te), 050 dividendo, na razão de 153 por
a, e o 20 dito relativo ás 'seções da 2o emissão,
atão de 6366), ou 15 %ao anuo.

Companhia de naregac2o

_pinto Santo e Caravellas, o dividendo rela-
to semestre lindo.

Companhias diversas

"asas D. Pedro II, o coupan de 6$ do semestre
:Nu) findo, e bem assim o- capital dos 45 de-

es, cujos numeras indicou o sorteio de 3 do
;olte, o 23^ dividendo, na razão de 33590 • po

Antonidde Araujo Filgueiras & Comp., o
rtspon doa debentures da la emissão. -

-preza de Obras Publicas do Brazil, rua do
o n. 6), o dividendo na . razão de 20 % ao

- goth o Central de Quissamã , os juros dos de-
ntes do sem-stre findo. no . Banco Nacional

ia do Iliribiry, o coupon do :semestre
o Indo, no Banco do Commercio.

Flinninense, o dividendo relativo ao

4oixa1 de °leoa, rua do Rosario n. 41, o 1°

mr_n_ »a razão de 8$ por debenture.
J'a Industrio, rua do General Camara n. 65,
dividendo.

,-,311 Companhia Commercio e Lavoura, o 3 0 di-
'odo, na razão de 8 !t, ao anuo.
-aigresso Marítimo, rua Primeiro de - Março

10 andar, o 20 dividendo, na razão de 12%
---aso relativo ao semestre prozimo findo. .
aohtio Maritimo,o dividendo do ultimo sernes-
Jua. razão de 7$ por acoito.
,ião, o 10 divislend3.
exa do Cralito Commereial, o dividendo, na
4.de 18 (N, ao armo, ou 9$ por acção.
:Mugens Fluminenses, o dividendo relativo
omestre findo.
--vodor e Fabrica de Chumbo, rua do

63 (de 18 em (Leante), o 20 dividendo, na
o-a -'de 8 af„ ao anuo.
Mord Minera, rua da Candelaria n. 18, o 10
lendo, na razão de 63 por acção.
Ootoria (El. C. de Arroz), o . juro dos seus de-
etres e o capital dos cinco como numeroa foram
lados no sorteio do sonteistre findo; no Banco

MAMADAS DE CAPITAt.

'liam-se anaunciadas as seguintes :
nprestimo de 1889, a terceira prestação de
/o, a 13 do corrente.
&o do Brazil, a ia prestação de 43 0/0 ou 203
acção ; de 21 a 25 do corrente.
nco Mercantil o Industrial do Paraná, a 21,
tação ou 203 por acção; até 18 do corrente.
nco da Lavoura e do Commercio, a 34 pre-
lo de 10 0;0 ou 24 por ac;So; de 27 a 31 do
ente.
nco de Credita Real de S. Paulo, a presta.
letO%on 53 por aceão; de 27 a 31 do corrente.
,neo Iadustrial e Mercantil do Rio de Janeiro,
prestação de 15 ef, ou 33$ Por acção da nova
são; até 8 de fevereiro proximo futuro. •
' oco Nacional do Brazil, a 3a.préstação, a ra-
le 19% ou 20$ por acção ; de 21 a 28 do cor-
e.
mpanhia Industrial de Steariaa, a 2' p:esta-
Is e Dai, nu 2.)) por tieotio; at4	 do corrente.

Companhia Cominarei* 4, Aguardente. a 2'
prestação de 10 0;'‘, ou 203-per acção; de 15 a 20
do corea te.

Companhia Nacional de Teci1o3 de Seda, a la
preataçao do 20 0 , 0 por acção.

Companhia de Saneament ) do Rio de Janeiro,a
4a prestação de 3 0,1 0 cri 103 por acção.

Componhia Industrial de Ouro Preto, a 42 pre-
stação de 10 ^,-O ou 20$ 'por acçã o; até 25 da core
r ente.

Companhia Empraza Brazileira do Fobricaça
de Gelo, a Ra prestação de 2) °.', ou 4313 por ar-
ção; até 20d(, corrente.

Rendas 'Recaem

Al.FANDEOA

Rendiniento dos dias 2 a 16 de ja-
neiro 	 •	 2.726:2713701

E do dia 11 	 	 237:2963817

2.963:5033581
No mesmo perlo& de 1839 	  2.871:4903174

: RECEBEDORIA

Rendimento dos dias 2 a 16 de ja-
neiro 	 	 268:6716628

E do dia 17.. 	 	 16:284201
1n1111n••n••n•••••••• .1Mb

281:934902
No mesmo peri gado de 1682 	 	 210:1323977

MESA DE RENDAS Dá RIO DE JANEIRO

Rendimento dos dias 2 a 16 de ja-
neiro 	

Edo dia 17......................

d05793230

Te..egramtlla expelido pela Associação Commar-
cial para Nova York cai 11 de janeiro de 1890, da
manhã.

Existencia t Oad . 	
Entradas no dia 16 	

em Santos 	
Estada do mercada 	
Preços: os mesmos,

111r•nlimeats do Perta

Sahiclas do dia 17

Porto Ai „oro e esc.— Paq, Rio Porami, comm.
capitelo-tonente Ilenriqiie Fausto Bolhain ; pita-
saga. lu tenente Antonio Feliz de Souza An-
drade, 10 tenente João Balthazar de Abreu
Sodré, 1' tmente Sebastião Francisco Alves,
tenente Tobias Beeker, 2* tenente José Condido
da Silva M.triev. D. Clarinda Amelia de Faria
Sarmento e um ilibo, engenheiro Domingos Gon-
çalves de Azevedo, Manoel Lobo Botelho, D.
Rita Cassai do Espirito Santo, tres filhos O unia
criada. José dos Santos Lontra e sua mulher,
Manoel Pereira Pinto Primo, Oscar da Pôr-
eia:1001a e um criado, João José de Bossa, Julio
Barbosa, Antonio Fernandes da Costa Silva.
Luiz Soares de Limo, Dr. (Mario AfPonso de
Mello, loulgero Benigno do Nascimento, en-
genheiro Jorge Dem:mais e sua mulher. 10 so-
lte:na Jastiniano de Oliveira Soitza Mello, José
Francieco Atroas ) Moreira, Ao% mio Miranda
da E 'carnação, Dr. Augusto Ernesto de Fio
g :etrOdo, Dr. "Joté Pra xedes Reballo Bastos, Ieda
Pereira da Rocha Vianna, Jeronymo V. da
Motta, Iletirique Br.:count, José Bernarlo de
Almeida, Dr. •ntero Loiras, De. Edmundo
Gastão da Cunho, Viriato Barcelloe, Jorge
Etienne, De. Godofre lo Silveira da Moita,
Octaeilio Abreu, Rapo:indo Abren, Albeeto de
Oliveira, José Maria de Miranda Filho, Severo
Francisco l'ereira, Joaquim Nog leira, José
Franci,ca CaOlae. Malote' -Ferreira de Lamare
Os allemiel Eduardo Kuischek, Ernesto Haen-
soler e Franc.isco Lourenço Topp ; o franooz
engenheiro Gastem da Gorjal; um cadete, 16
praças e duas mu.hero.3, 29 de :3 1. classe e 153
nu i ora ti te3.

[lavre Vaio. frio. Taop;otte, 2.219	 In. J.
Consoo, eq. 371 ; e. assacar e queijos.

Nova Orleants—Paq. isso. Milton, co:nin. J. bacio,
Londras — Paq. lug. Tonpaotoo, comia. 3. C.

Bone ; passogs.: 39 em transito.
Santos — paq • ali. com rn II. Langor-

'tanso Pasoagra. : D Rupbrasia Coelho, Manoel
obtea do piejo•10, poonontio da Fonseca. Pra ri-

Joiquitu dos Santos Machado :
Inc. . Paro!)	 Steplxenwm, r 11 de 3° Claes°,

—

Genova o eso. — pago ital. Adria, coram .. . B:.
De Marchl ; passags, os Rala. Calabroze Fran-
cesco_	 Tb, D. !Metia ergo!a e 3 filhos, e 119 do
3' classe.

S. Francisco do Sul — .pal. ing. Neto ~caio»,
144 tons., m. E Lermeux, eq; 5, c.. v.

Imbetiba — vap. Rezeora de Mtnesz's, 300•tons..
comam. Andre Antonio da Fonseca, cq. 24; c.
v. g. paseags. : 1). Bibiana Flora-da Concei-
ção, Francisco Hinzunnu, Ema'huél .Couret,
Etiane Bucha), D. Rosa Lecnamsa, Manuel do
Nascimento Bareellos Guilherme Mellez, João
Vicente ds Lima, dr. Joaquim Silveira de.
Castra Barbosa, Paulo Handring e João Silva.

RottoJdas fio dia 17

Montovidéo e escalas —9 eis. (22 be. de Santos)
paq. nac. 'Rode Janti.-o, comin Capella, patos.
coronel Ernesto A. da Cunha Moitas, sua mu-,
liser e O filhote, cadete Miguei Ferrmea Lima,
Julio P. Favilla Nunes. cadete Anhos- Pontos
de Miranda, José Mareallino Praga, sua mulher
e 2 filhos, Dr. A. Ferreira Tinoco o sua mulher.
FaMilio de Figueredo PaseneWrodo Seixos Bar-
bosa, tenente Eugenio Roa:voes Jardim, Dr.
Candido Freire, Alfredo Esteres, sua mulher e
uma sobrinha, Dr. Bento Q. Carneiro Mato
toso, José Soares do A ndréas, Gomercindo
Marcos, Eran Have, Joaquim 13. Ferreira Leo
mos, Francisco Vieira da Silva, alferes Joa-
quim Bar osa C. de Faria o sua mulher, Coro-
nel Dionysio E. da Costa Corcreira cadete
Albino C. Ribeiro, cadete Antonio F. de Brito
Filho, João Silveira d*Avila e Manoel, E. do
Souza Franco, Domingos; da 'Costa, D. Maria
Luiza, D. Maria Joanna, Antonio Manoel da
Silva, Augusto Ta MI , a ingleza D. Elizabeth
José e filhos ;u arriba Felimw Aram, os alio-
mães I). Maria Mesaur, Gilberto Doze, D.Maria
Velant e 69 de 3-1 classe.

I,aguna— 16 da. Pot. Cabral 1 0, 133 tons. In.
Francisco Teixeira Bainha, eq. ; e. farinha.
a Queiroz Moreira & C.

Itajahy —10 de. barca nac. .4defe, 174 tons. ia.
Lonraaço José Pinto, eq. 8; v. g. á Qneiroz
31 tuins &

Liverpool e escalas —23 de. (2 '1 de. da Baleia)
paq. ing. Potoai, comm. 11. W. Hayes. paesago.:
Dr. 11vp,lito Pederneiras, Eroesto Rocha, J. de
C. Madeira, sua mulher e um filho, E. de Nea-
chi, Raul Lopas, L. A. Vianna. Wilsdn e sua
familia, Pedro Fernandes, Dr. José Joaquim da
Palma, ing. W. J. Crommack, francoz Alfredo
Meyer, posa. Azevedo e sua mulKr, C. Fernan•
de3 Pinheiro, Dr. 'Pito Galvão, José olaria Viei-
ra e soa mulher, Francisco (ionçalvos Couto,
soa mulher c3 filhos, 1). Maria leira Roxo da
Casta e 1 filho, Angusto Lopos de Finitas. José
Leite da Cunha, Antonio Soares suma mulher e
1 filho, 41 de 3e clame e 173 em transito.

A.NNUNCIOS
Adia -s3 á Mi ta neitl repartiçT.o a CON

STITUIÇÃO AMERICANA—noticia liistorica
Leito e cernmentarlos por Luiz Vossion.
Preço $500.

PRIVILEGIOS

Juuts GÉrtaun, à rua do Rosario n.43,enear-
rega-se de obter privilegias no Brasil e no
estrangeiro.

DIÁRIO OFFICIAL
A assignatura é de 18$ por anno e de 8$

por quatro meses.
Podem ser tomadas em qualquer tempo,

mas terminam sempre nos meses de abril,
agosto e dezembro.

Aos funcciouarios publicos retribuidos
que antorisarem o desconto de 1$ mensaes
em seus vencimentos, cabe o direito de
receber a folha official, de conformidade com
o disposto no art. 26 do regulamento de 20
de julho de 1889.

/00 de Janeiro,— linprent Nacional. -* 18 90

58:533 330
2:0453859

182.0)0
9.033
4.00)

estavel


